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“
Conhecer mais a realidade local para agir melhor” foi o lema 
do desafio lançado à Rede CLAII - Centros Locais de Apoio 
à Integração de Imigrantes - para o desenvolvimento de es-
tudos locais com vista à caracterização dos seus contextos 

de intervenção ao nível local. Foi com este espírito, de olhar os/as 
imigrantes como um contributo para as dinâmicas de desenvolvi-
mento dos municípios, que 22 estudos foram realizados integran-
do uma nova colecção.

Com estes estudos, financiados pelo Fundo Europeu para a 
Integração de Nacionais de Países Terceiros - FEINPT, pretendeu-se 
não só adquirir um maior conhecimento da realidade imigratória 
nos diferentes concelhos envolvidos, mas também reunir a amos-
tra necessária à realização de um Estudo de abrangência nacional 
- “Diagnóstico da População Imigrante em Portugal - Desafios e 
Potencialidades”.

Trata-se de conferir instrumentos de acção credíveis às entidades 
com responsabilidades ao nível do acolhimento e integração de 
imigrantes em Portugal, através de dados científicos sobre a reali-
dade onde actuam, tendo em vista a implementação de políticas e 
medidas ainda mais ajustadas às necessidades, em particular aos 
CLAII, no sentido de uma intervenção cada vez mais consolidada.

Assim, e no seguimento daquele que tem sido o papel do ACIDI, 
através do Observatório da Imigração, promovendo e aprofundan-
do o conhecimento da realidade imigratória em Portugal, dese-
jamos que esta nova colecção seja portadora de mais-valias para 
todas e todos aqueles que, de forma directa ou indirecta, trabalham 
em prol da população imigrante. Neste sentido, será também dis-
ponibilizada uma Base de Dados que integra toda a informação 
recolhida no âmbito dos estudos e que será de grande utilidade, 
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nomeadamente por parte da academia, para outras investigações.

Por fim, uma palavra de agradecimento a quem tornou possível 
a concepção destes estudos, desde as autarquias às entidades 
da sociedade civil, seus técnicos e técnicas, gabinete técnico da 
rede CLAII, centros de investigação e suas equipas, bem como ao 
Professor Doutor Jorge Macaísta Malheiros do Centro de Estudos 
Geográficos do Instituto de Geografia e Ordenamento do Território, 
pelo esforço desempenhado na coordenação científica geral de to-

dos os estudos.

Rosário Farmhouse

Alta Comissária para a Imigração e Diálogo Intercultural
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O 
presente relatório é parte integrante de um conjunto 
de estudos incluídos na mesma colecção, que têm 
como objectivo caracterizar a população imigrante, 
de origem não comunitária (cidadãos naturais de 

países não-membros da EU-27, com excepção dos descen-
dentes da população retornada, que nasceram nas ex-colónias 
portuguesas de África), em 22 áreas do território português, 
incluindo-se aqui municípios isolados, conjuntos de municí-
pios e mesmo agrupamentos de freguesias.

Tendo como objectivo específico comum elaborar o diagnós-
tico da situação dos imigrantes instalados nas várias áreas em 
análise, no que respeita à sócio-demografia, à situação e trajec-
tórias laborais e migratórias, ao quadro residencial, às práticas 
culturais, às experiências de discriminação e integração e ao 
desenvolvimento de redes relacionais (com outros cidadãos 
dos locais de origem e de destino, mas, também, com as diver-
sas instituições do país de origem e da localidade de instala-
ção), estes estudos assumem três propósitos base:

·· Identificar os principais problemas com que se debatem 
estes imigrantes, quer ao nível nacional, quer ao nível local;

·· Perceber os seus contributos para os processos de desenvol-
vimento dos vários territórios em análise;

·· Obter um conjunto significativo de informação que contri-
bua para o desenvolvimento de políticas informadas de in-
tegração, na esteira do que tem vindo a caracterizar a acção 
dos órgãos governamentais portugueses, com destaque para 
o ACIDI, ao mesmo tempo que disponibiliza um leque mui-
to vasto de dados (ao nível local e, por agregação, também 
ao nível nacional), que pode ser explorado de modos muito 
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diversos pela comunidade científica que trabalha no domí-
nio da imigração.

O ponto de partida para o trabalho consistiu na aplicação, nas 22 
áreas de estudo, de um questionário com uma base comum alar-
gada, discutida, comentada e validada colectivamente por todos os 
coordenadores científicos locais, em conjunto com a equipa de co-
ordenação geral. Para além deste tronco comum, que cobre todos 
os domínios analíticos acima mencionados, as equipas de trabalho 
locais podiam, se assim o entendessem, acrescentar questões es-
pecíficas que considerassem particularmente pertinentes para a 
análise das situações e dos processos em curso na sua área.

A definição da dimensão da amostra e do método amostral, bem 
como do modo de aplicação dos questionários foram decididos 
pelas várias equipas (em sintonia com a coordenação geral), pro-
curando respeitar critérios de representatividade estatística e de 
estratificação dos elementos estatísticos em função das principais 
nacionalidades. Se as estruturas e os processos de tratamento de 
informação presentes nos vários relatórios locais têm elementos 
comuns em virtude das características idênticas da informação re-
colhida, as análises efectuadas pelas várias equipas de investigação 
são específicas, observando-se algumas diferenças metodológicas, 
bem como formas distintas de abordar as várias componentes do 
diagnóstico, frequentemente complementadas com informação 
suplementar proveniente de fontes secundárias (SEF - Serviço de 
Estrangeiros e Fronteiras, INE - Instituto Nacional de Estatística) e 
comentários e recomendações de carácter específico, devidamen-
te ajustados à realidade de cada caso.

A selecção das 22 áreas de estudo teve como base inicial a candi-
datura dos CLAII interessados, sempre suportados por equipas 
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técnicas sólidas, posteriormente complementada com alguns 
estudos adicionais, de modo a que se obtivesse uma malha de co-
bertura que inclua informação e relatórios analíticos de todas as 
regiões do continente e das duas regiões autónomas.

Refira-se que o presente relatório, como todos os outros incluídos 
nesta colecção, tem origem num processo de trabalho complexo 
ao nível da recolha, tratamento e análise da informação recolhida, 
que apenas foi possível graças ao forte empenhamento dos técni-
cos dos CLAII e dos investigadores envolvidos nas diversas fases do 
processo e, também, dos muitos inquiridores nacionais e estrangei-
ros formados e mobilizados para a actividade. Sendo parte de um 
todo coerente, o que permitiu, por um lado, gerar mais-valias asso-
ciadas ao processo de trabalho e, por outro, compreender melhor 
o quadro nacional a partir do que se passa nas diversas parcelas do 
território, o estudo materializado neste produto tem um carácter 
autónomo e vale por si mesmo, permitindo traçar um diagnóstico 
local da imigração não comunitária em finais do primeiro decénio 
do século XXI (2010), bem como dos seus problemas e dos contri-
butos para a dinâmica da área em estudo.

Jorge Malheiros

(CEG, IGOT-UL; Coordenador Científico Geral dos Estudos)
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O 
Centro Local de Apoio à Integração de Imigrantes 
atendeu já mais de 3.000 pessoas, desde que foi cria-
do, em 2004, no âmbito de um protocolo de colabo-
ração celebrado entre a Amato Lusitano - Associação 

de Desenvolvimento e o Alto Comissariado para a Imigração e 
Diálogo Intercultural.

Este número foi apurado no âmbito da realização de um estudo de 
diagnóstico sobre a integração de imigrantes na sociedade portu-
guesa e, neste caso especifico, na comunidade albicastrense.

Trata-se de um Estudo de Diagnóstico de Caracterização da 
População Imigrante e Identificação dos seus Problemas e dos 
seus Contributos para as Dinâmicas de Desenvolvimento dos 
Municípios, um projecto iniciado em 2009 com a coordenação do 
Alto Comissariado para a Imigração e Diálogo Intercultural.

Este estudo conta com a colaboração de vários parceiros, entre os 
quais a Amato Lusitano - Associação de Desenvolvimento, mas 
também das delegações regionais de Castelo Branco do Serviço de 
Estrangeiros e Fronteiras, Conservatória do Registo Civil, Centro 
Distrital de Segurança Social e Escola Tecnológica e Profissional 
Albicastrense (ETEPA).

O objectivo central é melhorar o conhecimento sobre as comuni-
dades imigrantes residentes em Castelo Branco, as suas necessida-
des e problemas de integração, assim como o reconhecimento das 
suas capacidades e contributos para o Concelho.

O trabalho de integração de imigrantes, no Concelho de Castelo 
Branco, tem sido realizado pela Associação de Desenvolvimento 
Amato Lusitano, uma entidade criada em 1998 com o objectivo 
de minimizar os problemas sociais e as situações de risco, numa 
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perspectiva de combate à exclusão, pobreza e desigualdade.

Os cidadãos que procuram o Centro Local de Apoio à Integração de 
Imigrantes solicitam, maioritariamente, ajuda na resolução de pro-
blemas burocráticos, relacionados com o processo de legalização 
no nosso País, a obtenção de equivalências ou o reconhecimento 
de competências que possam favorecer a sua integração social e no 
mercado de trabalho.

Este estudo e as conclusões apuradas servirão, agora, para um me-
lhor conhecimento das comunidades de imigrantes e para que as 
várias entidades e organismos adequem os seus procedimentos às 
reais necessidades desta população.

Joaquim Morão

Presidente da Câmara Municipal de Castelo Branco
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Introdução

C
om o presente estudo procuramos analisar as princi-

pais características sociais, culturais e económicas das 

diferentes comunidades imigrantes no Concelho de 

Castelo Branco. Utilizámos, neste estudo, dados reco-

lhidos localmente no quadro de um inquérito realizado à escala 

nacional, elaborado em conjunto com outros Concelhos e coor-

denado cientificamente por um conjunto alargado de Unidades 

de Investigação do domínio das Ciências Sociais. Como tal, os 

resultados aqui obtidos são, em grande medida, o reflexo da 

colaboração inter-institucional e inter-universitária, em estreita 

articulação com o Alto Comissariado para a Imigração e Diálogo 

Intercultural (ACIDI), responsável pela coordenação geral deste 

projecto. 

Com este estudo procuramos não só mapear as características so-

ciais dos imigrantes residentes em Castelo Branco, mas também 

as dificuldades de inserção destas comunidades. Para tal, teremos 

em conta uma diversidade de variáveis que, directa ou indirec-

tamente, contribuem para uma plena cidadania das diferentes 

comunidades analisadas. Ainda que a integração pelo económico 

ou pelo acesso a direitos sociais constitua um importante indica-

dor, muitos outros aspectos se cruzam nesta avaliação, nomeada-

mente os culturais e os políticos. A noção de inserção social, que 

norteia teoricamente este estudo, é bem mais alargada do que a 

integração pelo económico, contemplando outros aspectos, des-

de a religião à política, passando pelas trajectórias biográficas que 

caracterizam a imigração.

Os resultados do inquérito reflectem a realidade da imigração 

no Concelho de Castelo Branco, uma cidade de média dimensão 

da Beira Interior, com especificidades do ponto de vista social e 
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económico. No entanto, e como veremos ao longo da análise, a realidade das comunidades 

imigrantes analisadas neste Concelho aproxima-se em muitos aspectos das conclusões a 

que chegaram outras investigações nacionais e regionais nesta área.

O relatório divide-se em onze capítulos, que procuram contemplar as principais caracte-

rísticas da população imigrante, as suas trajectórias e as suas dificuldades/potencialidades 

de inserção, tendo sempre como pano de fundo as características do Concelho de Castelo 

Branco, emergentes da análise do inquérito aplicado aos imigrantes e das entrevistas semi-

directivas realizadas junto de representantes locais das comunidades.

Dedicamos o primeiro capítulo à análise das principais características da imigração em 

Portugal, tendo em conta fundamentalmente a evolução dos fluxos migratórios e as carac-

terísticas sociais das comunidades imigrantes em Portugal. Para tal, recorremos a dados 

secundários, essencialmente demográficos, que nos fornecerão não só um cenário da imi-

gração em Portugal, mas também um elemento de comparação com a realidade específica 

de Castelo Branco. Dedicamos a última secção deste capítulo à análise dos processos de 

integração dos imigrantes em Portugal, tendo por base algumas investigações a nível nacio-

nal que, directa ou indirectamente, incidem sobre esta problemática.

No segundo capítulo analisamos as especificidades da imigração no Concelho de Castelo 

Branco e muito particularmente no Distrito (em grande medida por escassez de dados con-

celhios). Dedicamos uma especial atenção à caracterização da população imigrante nesta 

região, contemplando aspectos que vão da distribuição por género à situação socioprofis-

sional ou demográfica. A intenção é mapear as principais características da imigração neste 

Concelho, operando uma comparação sistemática entre as características sócio-demográfi-

cas do Concelho e as características da população imigrante nacional.

No terceiro capítulo traçamos as características fundamentais da população imigrante no 

Concelho, abarcando um conjunto de variáveis tradicionalmente associadas a um módulo 

sociográfico, deixando para o quarto capítulo uma análise aprofundada da situação socio-

profissional dos imigrantes locais, tendo em conta questões que vão da empregabilidade à 

situação no emprego.

Dedicámos o quinto capítulo à análise das condições de habitação das populações imi-

grantes, frequentemente tidas como um dos indicadores da integração/exclusão destas 

populações. 

No sexto capítulo analisamos os principais indicadores da integração/exclusão social des-

tas populações, tendo por base essencialmente a percepção que os imigrantes produzem da 

sua própria inclusão na sociedade portuguesa e, muito particularmente, no contexto local 
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do Concelho de Castelo Branco. Tivemos igualmente em conta a evolução deste processo, 

avaliando dois momentos particulares da integração social destas populações - a chegada 

a Portugal e o momento actual Deste modo, é-nos possível discriminar os elementos mais 

valorizados pelos imigrantes na sua integração, as necessidades/vantagens que lhe surgem 

associadas, assim como as transformações recentes no sentimento de integração.

No Capítulo VII recobrimos uma das dimensões associadas à análise dos processos de in-

clusão social - a construção de laços sociais com a comunidade de destino. Para tal, tivemos 

por base não apenas a inserção em redes informais de relação social, mas também o rela-

cionamento que os imigrantes mantêm com um conjunto de instituições sociais, desde a 

escola aos serviços de apoio à imigração, passando pelos serviços de saúde ou pelos serviços 

de protecção social. A intenção é não só avaliar em que medida estas comunidades conhe-

cem e acedem a este tipo de instituições, mas também a avaliação que delas produzem.

No oitavo capítulo traçamos as principais características do percurso migratório destas 

populações, tendo em conta não só a temporalidade dos fluxos migratórios e respectivas 

origens, mas também as motivações subjacentes a esta trajectória. Procuramos conhecer os 

motivos que levaram à escolha de Portugal como país de destino e, muito particularmente, 

à escolha de Castelo Branco para viver e trabalhar.

À semelhança do que acontece no Capítulo VI, onde procurámos obter uma visão factual 

dos processos de integração, centrada na percepção que os próprios imigrantes produzem 

do seu processo de integração, no Capítulo IX procurámos saber em que medida e em que 

circunstâncias os imigrantes foram ou são objecto de discriminação, em particular de dis-

criminação étnica ou racial.

No último capítulo, procuramos analisar de que modo os imigrantes mantêm o contacto 

com o país de origem, abarcando questões que vão desde o acesso à informação relativa ao 

país de origem, à transferência de remessas financeiras.

Ao longo de toda análise procurámos não nos limitar a uma análise descritiva e univariável 

dos dados. Consideramos que uma abordagem desse tipo seria fortemente limitadora da 

análise, tendo em conta a riqueza de informação fornecida pelo inquérito. Assim, e sempre 

que possível, a informação estatística do inquérito é não só combinada com a informação 

qualitativa proveniente das entrevista a representantes das comunidades, mas também 

sujeita a um cruzamento de informação, tendo por base variáveis independentes funda-

mentais, como a origem nacional/regional ou as características sócio-demográficas da 

amostra inquirida. Deixaremos para a descrição das estratégias metodológicas uma melhor 

caracterização dos procedimentos adoptados.
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Metodologia

A 
escolha de um referencial metodológico está, desde 

logo, condicionada pela centralidade que o inquérito 

por questionário desempenha nesta análise. Por esse 

motivo, o método de procedimento fundamental 

adoptado para esta análise é o método quantitativo ou estatístico. 

Ainda assim, e na tentativa de complementar uma lógica quan-

titativa com informação de base qualitativa, conduzimos uma 

entrevista semi-directiva junto de representantes locais de várias 

comunidades. 

O inquérito por questionário, composto por um total de 60 ques-

tões (vide Anexo 1) é constituído quase exclusivamente por ques-

tões fechadas, ou semi-abertas, e foi aplicado a 151 inquiridos de 

diferentes proveniências nacionais, num total de 17 nacionalida-

des. Tendo em conta que a primeira parte do inquérito abrange a 

totalidade do agregado familiar, a caracterização sócio-demográ-

fica destas comunidades acaba por contemplar um total de 238 

indivíduos.

A análise dos dados do inquérito foi produzida numa plataforma 

de análise de dados em ciências sociais (SPSS), recorrendo essen-

cialmente a técnicas de co-variância, para além de técnicas básicas 

de análise de frequências (univariável).

A entrevista de focus group, de tipo semi-directivo (vide Anexo 

2), procurou aprofundar informações de base qualitativa, difíceis 

de obter integralmente através do inquérito. A entrevista foi apli-

cada a 8 representantes de diferentes comunidades imigrantes 

(Bangladesh, Brasil, Cabo Verde, Guiné-Bissau, Índia, Paquistão, 

São Tomé e Príncipe e Ucrânia). Na totalidade, contempla 11 ques-

tões, desenhadas após uma análise prévia dos dados do inquérito.
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No que respeita às técnicas de amostragem, e perante a escassez de dados concelhios e a 

possibilidade de não poder contemplar a totalidade dos estratos de uma amostra probabi-

lística estratificada, optou-se por uma amostragem não probabilística, tendo como técnica 

fundamental a “bola de neve”, aproveitando os contactos privilegiados junto das comu-

nidades imigrantes por parte do CLAII de Castelo Branco. Ainda assim, e como teremos 

oportunidade de verificar na análise da distribuição dos inquiridos, a amostra recolhida 

não se afasta significativamente dos perfis nacionais e, muito particularmente, dos dados 

distritais.
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P
ortugal, tido frequentemente como um país de emi-

gração, tornou-se recentemente num espaço de 

acolhimento de uma diversidade de comunidades ét-

nica, racial e linguisticamente heterogéneas. Um dos 

factores fundamentais prende-se com a relação estreita com a 

Comunidade de Países de Língua Portuguesa (CPLP), cuja par-

tilha linguística e histórica tem favorecido a escolha de Portugal 

como país de destino. Já a partir dos anos 90, e como resultado 

das transformações sociais e políticas no Leste Europeu, Portugal 

torna-se igualmente um país de destino para os europeus de 

Leste.

Até ao ano 2000, a população estrangeira residente em Portugal 

era proveniente maioritariamente de países lusófonos (77%) 

(Baganha, Marques e Góis, 2004; Marques e Rosa, 2003). Um ano 

depois, este quadro migratório alterou-se consideravelmente 

com a entrada de milhares de imigrantes oriundos dos países da 

Europa de Leste e do Brasil (Baganha, Marques e Góis, 2004). 

Como refere Fernando Luís Machado (1997), as migrações a nível 

internacional continuam a fazer-se de Sul para Norte, ou seja, dos 

países em vias de desenvolvimento para os países desenvolvidos. 

O que muda para os países do sul da Europa, incluindo Portugal, 

é o facto de até aos anos 90 terem sido países maioritariamente de 

emigração e não tanto de imigração. Recentemente, Portugal pas-

sou também a integrar as rotas migratórias internacionais, seja 

como região de fixação ou como plataforma para outros países.

Estes fluxos de migração podem ser explicados por vários fac-

tores, nomeadamente pela crescente globalização das relações 

económicas, sociais e políticas, mas também pelo forte cresci-

mento demográfico dos países em vias de desenvolvimento, pela 

pressão sobre os recursos naturais ou ainda pelo envelhecimento 

demográfico dos países mais desenvolvidos (Machado, 1997).
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1. Evolução migratória em Portugal

Podemos falar em quatro fluxos migratórios externos: a imigra-

ção, a emigração, os retornados das ex-colónias e o regresso dos 

emigrantes. Entre os anos 50 e 70 assistimos a uma forte vaga de 

emigração, principalmente para a França. Esta vaga de emigra-

ção teve como consequência um saldo migratório negativo. No 

entanto, na década de 70 depois do 25 de Abril, com o fim do 

império colonial, assiste-se em Portugal à inversão deste saldo 

com o regresso dos emigrantes e dos retornados das ex-colónias 

(Baganha, 2005; Machado, 1997; Marques e Rosa, 2003). Como 

podemos verificar no seguinte gráfico, este fenómeno contribui 

para reequilibrar a balança migratória em Portugal, até então 

consideravelmente negativa.

Gráfico 1 - População estrangeira e saldo migratório Portugal 
(1975-2004)

O regresso dos emigrantes e dos retornados também traz consi-

go uma vaga de imigração de África, nomeadamente dos PALOP. 

Com a emigração em massa dos portugueses, foram criadas 
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oportunidade de investimento e de emprego em alguns sectores do mercado de trabalho, 

nomeadamente no da construção civil, que acabam por absorver a maioria destes imigran-

tes. Consequentemente, o crescimento da imigração acaba por ser explicado por três facto-

res (Machado, 1997):

·· A necessidade de mão-de-obra para o sector da construção civil (dando deste modo resposta 

ao crescimento das obras públicas);

·· A ausência de mecanismos de controlo nas entradas de imigrantes, a par do encerramento das 

fronteiras nos países do Centro e Norte da Europa;

·· A nível social, a formação de redes migratórias, facilitando a instalação após a chegada e a 

informação acerca de potenciais oportunidades de trabalho.

É, em parte, erróneo considerar que Portugal deixou de ser um país de emigração para se 

tornar num país de imigração. Após um período de estagnação entre o 25 de Abril de 1975 e 

início dos anos 80, a emigração portuguesa volta a crescer, atingindo valores consideráveis, 

ainda que inferiores aos registados nos anos 60 (Machado, 1997; Machado, 2003). Assim 

sendo, esta nova vaga de emigração faz com que o saldo migratório volte a ser negativo entre 

1982 e 1992, como podemos verificar no Gráfico 1.

Nos anos 80 e 90, a imigração africana consolida-se, aumenta e diversifica-se. Este aumento 

da imigração culmina em 2002 com o pico mais alto no saldo migratório em Portugal, após o 

lançamento, em 2001, do novo regime legal das autorizações de permanência. Esta medida 

traduz-se na emergência e no rápido crescimento da imigração vinda da Europa de Leste 

como também na aceleração do crescimento do fluxo imigratório do Brasil (Pires, 2002).

Olhando para o Gráfico 1, podemos verificar o aumento do saldo migratório em Portugal, 

ou seja, onde as entradas superam as saídas migratórias. No ano de 2002, assistimos ao valor 

mais alto de 0,68%, (Gráfico 2), que, em larga medida, resulta da incorporação do efeito do 

novo regime legal das autorizações de permanência (Artigo 55.º do Decreto-Lei 4/2001). 

Só no ano de 2001 foram concedidas 126.901 autorizações de permanência em Portugal a 

trabalhadores imigrantes que estavam ilegalmente no país (Baganha, Marques e Góis, 2004; 

Pires, 2002).
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Gráfico 2 - Taxa de crescimento migratório por local de residência

Fonte: INE (Gráfico elaborado com recurso às bases de dados)

O saldo migratório foi diminuindo desde então até ao ano de 2008 atingindo um valor de 

0,09%. Traduzido em números, se em 2002 o saldo migratório rondava as 70.000 pessoas, 

em 2008 é de 9.361. Assim, conclui-se que entraram 29.718 e saíram 20.357 pessoas no ano 

de 2008 em Portugal, um fenómeno explicável face à crise que vivemos a nível global e ao 

aumento do desemprego. Portugal torna-se, assim, cada vez menos atraente para os imi-

grantes e a emigração é uma opção cada vez mais procurada pelos portugueses que não 

encontram trabalho no país (Observatório da Emigração).
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2. Caracterização sócio-demográfica da 
imigração em Portugal

Esta segunda vaga de imigração ganha novos contornos no início 

do presente século. Se até à data a maioria dos imigrantes que 

pediam autorização de permanência eram de origem africana, 

a partir de 2001 são maioritariamente da Europa de Leste e do 

Brasil.

Quadro 1 - População estrangeira com autorização de 
permanência por principais nacionalidades - 2001 - 2003

Fonte: Baganha, Marques e Góis, 2004: 96.

Baganha, Marques e Góis (2004) explicam esta vaga de imi-

gração vinda da Europa de Leste com base em quatro factores 

fundamentais:

·· As diferenças salariais e de nível de vida em Portugal e nos países 

de origem;
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·· A promoção de Portugal através das “agências de viagem”1 dos países da Europa de Leste;

·· A medida de regulação extraordinária em Portugal de trabalhadores imigrantes em 2001;

·· A necessidade de mão-de-obra sentida no mercado de trabalho português, nomeadamente 

ao nível da construção civil e obras públicas.

Gráfico 3 - Pedidos de títulos de residência por principais nacionalidades - 2008

Fonte: SEF (2009), Relatório de Imigração Fronteiras e Asilo 2008 - Serviço de Estrangeiros e Fronteiras (SEF), p.36.

Se analisarmos os dados provisórios sobre a imigração de 2008, conclui-se que a situação 

sofreu alterações. No Gráfico 3, verifica-se que a esmagadora maioria dos pedidos de título 

de residência é agora feita pelos imigrantes de nacionalidade brasileira (45%).

1
Refere-se ao disfarce utilizado pelo tráfico de pessoas organizado a partir do Leste Europeu.
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Quadro 2 - População estrangeira com autorização de residência e vistos de longa 
duração por principais nacionalidades 

Principais países de nacionalidade N %
Total 440277 100

Europa   167786 38,11
UE (União Europeia) 84727 19,24

Alemanha 8187 1,86
Bulgária 6456 1,47
Espanha 7220 1,64

Reino Unido 15371 3,49
Roménia 27410 6,23

EEE (Não EU) 410 0,09
EFTA (Não EEE) 1011 0,23

Europa Central e Oriental 81350 18,48
Moldávia 21147 4,80

Rússia, Federação 6194 1,41
Ucrânia 52494 11,92

Outros da Europa 288 0,07
África   127476 28,95

Angola 27619 6,27
Cabo Verde 51353 11,66

Guiné-Bissau 24390 5,54
São Tomé Príncipe 11726 2,66

América   116071 26,36
Brasil 106961 24,29

Ásia   28588 6,49
China 13331 3,03
Índia 5519 1,25

Oceânia   270 0,06
Outros   86 0,02

Fonte: Adaptado de SEF (2009), Relatório de Imigração Fronteiras e Asilo 2008 - Serviço de Estrangeiros e Fronteiras (SEF).

Sabemos que, em 2001, o número de estrangeiros com autorização de residência era de 

216.000 pessoas (não se incluem, portanto, os 126.901 indivíduos com autorização de per-

manência registados neste ano), duplicando em 2008 para os 436.020 imigrantes (Pires, 2002; 

SEF, 2009). Se analisarmos o quadro nº 2, podemos verificar que o total de estrangeiros em 

2008 é de 440 277 pessoas, no entanto, temos que ter em conta que engloba não só as autori-

zações de residência como também os vistos de longa duração.
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São sete as nacionalidades representadas por mais de 20 mil residentes, somando no seu con-

junto 70% dos estrangeiros: brasileira (24,29%), ucraniana (11,92%), cabo-verdiana (11,66%), 

angolana (6,27%), romena (6,23%), guineense (5,54%) e moldava (4,8%). A nível geral, o conti-

nente africano é o mais representado, seguido pelos países da Europa de Leste e o Brasil. É no-

tável o crescimento da imigração proveniente do Brasil, sabendo que em 1999 representavam 

apenas 11%. Pelo contrário, Cabo Verde, que representava um total de 23% em 1999 e ocupava 

o primeiro lugar nas principais nacionalidades, passou para os 11% (Pires, 2002). A presença 

dos países da Europa de Leste neste ranking é por demais notável, sobretudo se tivermos em 

conta que a sua expressão em 1999 era praticamente residual. 

Entre os diferentes tipos de imigração destaca-se a laboral, marcada essencialmente pela 

presença de mão-de-obra barata e trabalho não qualificado e manual, absorvido eminente-

mente pela construção civil, pelos serviços pouco qualificados ou pela agricultura. Este tipo 

de imigração é mais frequente entre os imigrantes oriundos dos PALOP, dos países do Leste 

Europeu e, em menor grau, pelos brasileiros. Já a imigração profissional, que engloba a mão-

de-obra qualificada, os técnicos e empresários ou ainda as carreiras científicas é representada 

essencialmente pelos estrangeiros pertencentes à União Europeia (Castro, 2008; Pires, 2002). 

Com o fluxo de imigrantes dos países da Europa de Leste e do Brasil, os sectores do mercado 

de trabalho diversificam-se. Isto é, para além da construção civil, também encontramos ou-

tros sectores como a agricultura e a indústria transformadora ocupados por imigrantes do 

Leste Europeu ou ainda as actividades comerciais, de hotelaria e de restauração, ocupados 

por brasileiros e chineses (Pires, 2002).

Gráfico 4 - Repartição da população imigrante por sexo (2008)

Fonte: SEF (2009), Relatório de Imigração Fronteiras e Asilo 2008 - Serviço de Estrangeiros e Fronteiras (SEF), pg.31.

Como indica o gráfico anterior, a percentagem de homens na população estrangeira 
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continua a ser superior à das mulheres. Sabemos que ao longo da história da imigração 

em Portugal, a imigração masculina tem constantemente assinalado índices superiores à 

feminina, pese embora, mais recentemente, esta tendência tenha sido atenuada através 

do reagrupamento familiar. Consequentemente, em 2008, a população feminina imigrante 

aumenta em três pontos percentuais em relação ao ano anterior (SEF, 2009).

No entanto, se associarmos o sexo à sua distribuição por grandes zonas geográficas de 

origem, verificamos que os valores referentes ao sexo masculino mantêm-se para todos os 

continentes, exceptuando o continente americano, onde encontramos uma supremacia do 

sexo feminino, oriundo principalmente do Brasil (SEF, 2009).

Ainda que não se reflicta nos valores por continente, podemos constatar que na Bielorrússia, 

Bósnia, Croácia e Rússia há uma predominância do sexo feminino. Da mesma forma, os 

PALOP, excepto a Guiné-Bissau, têm uma predominância do sexo feminino. “Tal situação 

deverá justificar-se pelo facto de parte da população masculina, que integrou os primeiros 

fluxos imigratórios, ter já acedido à nacionalidade portuguesa.”, (SEF, 2009: 32).

Gráfico 5 - População estrangeira por zona geográfica e sexo (2008)

Fonte: SEF (2009), Relatório de Imigração Fronteiras e Asilo 2008 - Serviço de Estrangeiros e Fronteiras (SEF), pg.32.

Constatamos que o índice de envelhecimento da população estrangeira em Portugal é re-

lativamente baixo, o que pode ser explicado pelo facto de a imigração para Portugal ser um 

fenómeno recente. Pela análise da pirâmide etária que se segue (Gráfico 6), podemos veri-

ficar que o grupo etário dos 20-39 anos é claramente maioritário, com um total de 213.774 
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imigrantes. Segue o grupo dos 40-64 anos com 134.565 estrangeiros. Os grupos etários dos 

0-19 e 65 e mais anos são os que menos estão representados, com respectivamente 76.809 

e 15.129 estrangeiros. Em comparação com ano anterior, regista-se uma pequena subida 

(+5%) do grupo 40-64 anos e uma descida (-3%) do grupo até aos 20 anos (SEF, 2009).

Gráfico 6 - Pirâmide etária da população estrangeira em Portugal 2008

Fonte: SEF (2009), Relatório de Imigração Fronteiras e Asilo 2008 - Serviço de Estrangeiros e Fronteiras (SEF), pg.33.

Como podemos verificar no Gráfico 7, a grande a maioria dos imigrantes residentes em 

Portugal concentra-se entre os 20 e os 39 anos. Este dado é resultado não só de uma imi-

gração recente (a partir de 2002 sobretudo), mas também de uma procura de Portugal por 

imigrantes pertencentes a grupos etários mais novos. De destacar igualmente que é junto 

deste grupo etário que se concentra a maioria das prorrogações de vistos de longa duração, 

um fenómeno que se torna particularmente crescente em 2005, designadamente entre os 

imigrantes de origem brasileira e que nos pode revelar a emergência de um novo quadro 

de imigração que, sendo aparentemente temporária, procura prolongar a sua permanência 

(cfr. Peixoto, 2007).
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Gráfico 7 - População estrangeira por grandes grupos etários e por tipo de documento à 
chegada (2008)

 

Fonte: SEF (2009), Relatório de Imigração Fronteiras e Asilo 2008 - Serviço de Estrangeiros e Fronteiras (SEF), pg.34.

No que respeita à distribuição territorial da população estrangeira, podemos verificar que 

esta se concentra predominantemente na zona litoral do país, com destaque para os distri-

tos de Lisboa, Faro e Setúbal, coincidindo com as áreas onde se concentra parte significativa 

da actividade económica nacional. No total, estes três distritos absorvem 68,8% da popu-

lação estrangeira, expressando a assimetria na distribuição da população estrangeira pelo 

país (SEF, 2009). 

Para além daqueles distritos, podemos destacar também, por esta ordem, os distritos do 

Porto, Santarém, Leiria e Aveiro. A actual dispersão territorial da população estrangeira pelo 

país acaba por reforçar, uma vez mais, a supremacia dos distritos do litoral, nos quais se 

concentra a esmagadora maioria da população estrangeira. Como podemos verificar, e à 

semelhança do que acontece noutros distritos do Interior, Castelo Branco surge entre as 

regiões com menor presença de populações imigrantes.
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Gráfico 8 - População estrangeira portuguesa por área de 
residência 2008

Fonte: SEF (2009), Relatório de Imigração Fronteiras e Asilo 2008 - Serviço de 
Estrangeiros e Fronteiras (SEF).

3. A integração social dos imigrantes em Portugal

Ainda que se discuta bastante a questão da segunda vaga de imi-
gração iniciada em 2001, não nos podemos esquecer da primeira 
vaga, que é hoje em dia uma imigração com raízes, sedentarizada, 
na qual se vislumbram poucas condições e/ou vontade de regresso 
aos países de origem (Machado, 2003).

Um dos indicadores estratégicos para respondermos a esta per-
gunta é a condição socioprofissional. Como refere Machado (2003: 
185), “a maioria esmagadora dos imigrantes de primeira vaga são 
trabalhadores por conta de outrem dos sectores mais desqualifica-
dos, precários, quando não informais, do mercado de trabalho”. Na 
primeira vaga, os imigrantes inseriram-se nos níveis mais baixos 
da estrutura de classes. A questão é a de saber se esta população 
estrangeira permanecerá indefinidamente nestas posições sociais 
ou se serão objecto de mobilidades ascendentes intra ou intergera-
cionais (Machado, 2003).

No caso português, a mobilidade não é significativa. Os números 
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indicam-nos uma manutenção dos perfis socioeconómicos. Muitos dos imigrantes africanos 
que entraram há 5, 10 e 15 anos para o sector da construção civil ainda aí permanecem até 
hoje, colocando-os num patamar vulnerável à exclusão social (Machado, 2003). No entanto, 
e como refere Alejandro Portes (1999, in Machado, 2003), a explicação para a inserção social 
dos imigrantes não depende apenas da avaliação da situação social da população imigrante 
de primeira geração, mas também junto da segunda geração, verificando a presença de situ-
ações de reprodução intergeracional da condição social e, em muitos casos, da pobreza e da 
exclusão social.

A inserção social das diferentes comunidades imigrantes depende, como veremos ao longo 
da análise, da relação entre um conjunto complexo de variáveis, com diferentes caracterís-
ticas. Ainda que a procura de um melhor bem-estar social e económico marque a maioria 
das trajectórias de migração (motivo pelo qual a imigração surge associada ao emprego/
desemprego), muitos outros factores contribuem para a maior ou menor inserção. A raça, a 
etnia, os costumes, mas muito principalmente a língua, condicionam não apenas a escolha 
dos destinos de imigração, mas também o maior ou menor sentimento de inclusão.
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C
omeçamos por referir as dificuldades na procura de 

dados actualizados sobre a população imigrante a nível 

concelhio e também a nível de distrito em algumas di-

mensões (saúde, educação, mercado de trabalho, etc.). 

Como tal, centramo-nos essencialmente nos dados distritais que, 

como veremos ao longo da análise dos dados, não se afasta signi-

ficativamente dos dados concelhios.

Segundo os dados do Serviço de Estrangeiros e Fronteiras (SEF), 

em 2008, residiam no distrito de Castelo Branco 2.880 estrangei-

ros, representando 1,4% da população do distrito e 0,65% da po-

pulação estrangeira residente em Portugal. Como vimos, a popu-

lação imigrante em Portugal concentra-se predominantemente 

no litoral e no Sul, reproduzindo, em grande medida, a realidade 

existente em termos de ordenamento geográfico da população 

portuguesa (SEF, 2009). 

A evolução da população de origem estrangeira no distrito de 

Castelo Branco decorre em paralelo com a do país. Após os fluxos 

de retornados dos anos 80 e a consolidação da imigração proce-

dente dos PALOP e do Brasil nos anos 90, assistiu-se, desde o ano 

2000, a um crescimento da população estrangeira residente em 

Portugal, com destaque para os brasileiros e os ucranianos. Ainda 

assim, é sobretudo no final da década que os números se tornam 

mais expressivos neste distrito.

Gráfico 9 - População estrangeira residente no distrito de 
Castelo Branco (2008)

2880
815574 0

2000

4000

1999 2002 2008

Gráfico 9 - População estrangeira residente no 
Distrito de Castelo Branco (1999-2008)

Fonte: Serviço de Estrangeiros e Fronteiras.
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Como podemos verificar pela análise do Gráfico 9, entre 2002 e 

2008 o número de população estrangeira no distrito de Castelo 

Branco mais do que triplicou, o que deixa indiciar que a imigra-

ção para o interior acabou por acontecer mais tarde do que aque-

la que caracteriza a imigração no litoral.

1. Origens nacionais e regionais dos imigrantes

A evolução da composição da população estrangeira no distrito 

segundo a sua nacionalidade apresenta alguns padrões particu-

lares na última década. Tal como acontece a nível nacional, os 

imigrantes de origem europeia ganham uma importante expres-

são em Castelo Branco, particularmente os europeus de Leste. Em 

2008 representam quase metade da população imigrante (47,18% 

face a 38,1% a nível nacional). Isto deve-se principalmente ao 

aumento da comunidade ucraniana no distrito e, em menor me-

dida, à população de origem romena e moldava.

Já no que diz respeito à presença de imigrantes provenientes de 

países africanos, o distrito afasta-se claramente do cenário na-

cional (47,88% face a 19,39% respectivamente). Estes residentes 

estrangeiros têm entretanto vindo a aumentar (de 139 em 1999 

para 469 em 2008).

A comunidade americana, composta basicamente por imigrantes 

brasileiros, consolida a sua presença no distrito, representando 

25,48% dos estrangeiros residentes em 2008. Desde o ano 1999, 

esta comunidade surge como o segundo grande grupo de es-

trangeiros no distrito (terceiro a nível nacional). Finalmente, 

a alteração mais expressiva a nível do distrito é o aumento da 

comunidade asiática, que passa de 19 pessoas em 1999 para 316 

em 2008. Esta comunidade, que é formada maioritariamente por 

chineses, indianos e paquistaneses, deixou de ser residual, pas-

sando a representar 10,97% dos imigrantes no distrito (6,49% a 

nível nacional).
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Gráfico 10 - População estrangeira residente em Portugal e Castelo Branco (distrito) por 
nacionalidade

Fonte: Serviço de Estrangeiros e Fronteiras 2008, 2002, 1999.

Se apurarmos a análise por nacionalidades e pelos respectivos posicionamentos, observa-

mos uma coincidência nacional e distrital nas três nacionalidades principais (Brasil, Ucrânia 

e Cabo-Verde), porém, no distrito de Castelo Branco só as duas primeiras constituem quase 

a metade da população estrangeira (44,79%). O Brasil que em 2008 aportava 684 cidadãos 

e a Ucrânia 606 têm experimentado um crescimento forte e contínuo desde o início desta 

década no distrito.

Quadro 3 - Nacionalidades mais representativas estrangeiros residentes 2008

PORTUGAL CASTELO BRANCO (distrito)
% %

Brasil 24,29 Brasil 23,75
Ucrânia 11,92 Ucrânia 21,04

Cabo Verde 11,66 Cabo-Verde 8,78
Angola 6,27 Roménia 7,92

Roménia 6,23 China 4,13
Guiné-Bissau 5,54 Índia 4,10

Moldávia 4,80 Angola 2,85
Reino Unido 3,49 Bulgária 2,53

China 3,03 França 2,47
São Tomé 2,66 Moldávia 2,29

% 79,89 79,86

Fonte: Serviço de Estrangeiros e Fronteiras, 2008.
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O Brasil confirma-se em 2008 como a primeira nacionalidade 

entre os estrangeiros residentes, constituindo quase um quarto 

do total quer para o país quer para o distrito de Castelo Branco 

(24% e 23% respectivamente). É importante realçar igualmente 

o maior peso relativo no distrito, face ao conjunto de Portugal, 

dos imigrantes chineses e indianos, constituindo 4,13% e 4,10% 

dos residentes estrangeiros, valores acima de Angola (2,85%), São 

Tomé e Príncipe (1,42%) ou Guiné-Bissau (1,08%).

2. Distribuição por género

À semelhança do que acontece a nível nacional e distrital, os ho-

mens são maioritários, mantendo-se em média uma diferença de 

três pontos percentuais relativamente ao sexo feminino.

Quadro 4 - População estrangeira: principais nacionalidades 
segundo o sexo (%) Portugal e Castelo Branco (distrito) 2008

Portugal Castelo Branco
% %

França H 50,9 45,07
M 49,1 54,93

Roménia H 57,68 57,9
M 42,32 42,1

Reino Unido H 51,42 64,51
M 48,58 35,49

Moldávia H 57,53 53,03
M 42,47 46,97

Ucrânia H 57,28 57,75
M 42,72 42,25

Angola H 49,61 45,12
M 50,39 54,88

Cabo Verde H 47,98 53,36
M 52,02 46,64

Guiné-Bissau H 61,2 66,29
M 38,8 38,71

São Tomé H 45,41 58,54
M 54,59 41,46

Brasil H 46,25 40,5
M 53,75 59,5

China H 53,26 57,98
M 46,74 42,02

Índia H 76,99 88,98
M 23,01 11,02

Fonte: Serviço de Estrangeiros e Fronteiras, 2008.
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No que respeita ao género, entre as principais nacionalidades 

verifica-se uma pauta de masculinidade, com excepção do Brasil, 

onde se observa uma supremacia do sexo feminino, mais signifi-

cativa no distrito (10%) do que em Portugal (4%). Em termos de 

preponderância masculina, destaca-se a situação da Índia com 

um diferencial de 27% a nível nacional e de 39% no distrito.

Nas comunidades com maior tempo de permanência no país, 

como é o caso dos PALOP, as diferenças entre sexos tendem a 

atenuar-se pelo efeito do reagrupamento familiar.

3. Distribuição etária da população imigrante 
no distrito de Castelo Branco

Os estrangeiros residentes no distrito de Castelo Branco apresen-

tam uma distribuição etária mais jovem do que a população em 

geral. Assim, os estrangeiros têm percentagens superiores nos 

grupos etários abaixo dos 42 anos e, por contraste, inferiores nos 

grupos etários acima dos 40 anos. Estes valores são claramente 

influenciados pela tendência predominante de indivíduos em 

idade activa nos fluxos migratórios.

A estrutura etária da população estrangeira mostra fortes dispari-

dades no grupo etário dos 19 aos 42 e no grupo constituído pelos 

maiores de 60 anos, comparativamente à população nacional. 

No primeiro grupo (19 a 42 anos), os imigrantes apresentam uma 

percentagem que dobra em relação à população nacional (61,84% 

e 30,07% respectivamente), verificando-se, mais uma vez, o con-

tributo dos imigrantes para o rejuvenescimento da população 

activa. O grupo de mais de 60 anos apenas supõe cerca de 7% de 

população estrangeira, sendo este o mais representado (31,56%) 

em população nacional. Por fim, o peso relativo dos menores de 

18 anos era semelhante para ambas populações (17,25% e 16,41% 

para estrangeiros e nacionais respectivamente).
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Gráfico 11 - Composição da população estrangeira e nacional 
por grupos etários (%) no distrito de Castelo Branco (2001) 

Fonte: Recenseamento da População 2001, INE

4. A situação socioprofissional dos imigrantes 
de Castelo Branco

Em termos de mercado de trabalho, como já foi apontado, a pre-

sença dos imigrantes em Portugal caracteriza-se pela sua inser-

ção em alguns sectores particulares entre os quais se destacam a 

construção civil e obras públicas, os serviços pessoais e domés-

ticos, a agricultura (em muitos casos sazonal) e as profissões li-

berais e técnicas especializadas. A liberalização e globalização da 

economia portuguesa, a expansão do sector dos serviços, assim 

como a política de obras públicas e crescimento da construção 

civil têm facilitado a concentração dos imigrantes neste sector de 

actividade (Baganha e Malheiros, 1999). 

No caso do distrito de Castelo Branco, os perfis de inserção dos 

imigrantes nas diferentes actividades são basicamente semelhan-

tes aos nacionais, reflectindo as particularidades da estrutura 

produtiva do distrito. Verifica-se uma sobrerrepresentação dos 

estrangeiros na construção e na agricultura, que no conjunto 

concentram metade dos imigrantes empregados no distrito. O 

peso destas actividades entre os imigrantes triplica quando com-

parada com a população total empregada, passando a 16,5% na 
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agricultura e a 36,46% na construção. Destacam-se também os valores no comércio (12,14%) 

e nos serviços domésticos e pessoais (14,7%).

Quadro 5 - População empregada (%) por local de residência e actividade económica.
 Portugal e Castelo Branco (distrito)

Actividade económica (CAE Ver. 2.1) 2001

  Portugal
Castelo Branco 

(população 
empregada)

Castelo Branco 
(população 
estrangeira 
empregada)

Agricultura, produção animal, caça e silvicultura 4,63 5,26 16,5

Pesca 0,34 0,01 0,0

Indústrias extractivas 0,38 0,16 0,0

Indústrias transformadoras 21,71 20,68 9,4

Produção e distribuição de electricidade, gás e água 0,74 0,65 0,0

Construção 12,26 11,9 36,46

Comércio  por grosso e a retalho; reparação de veículos 
automóveis motociclos e de bens de uso pessoal e doméstico 19,49 15,68 12,14

Alojamento e restauração (restaurantes e similares) 5,53 4,76 6,4

Transportes, armazenagem e comunicações 4,48 3 2,7

Actividades financeiras 2,06 1,5 0,0

Actividades imobiliárias, alugueres e serviços prestados às 
empresas 5,79 3,16 0,0

Administração pública, defesa e segurança social obrigatória 7,92 10,69 0,0

Educação 6,99 10,9 1,3

Saúde e acção social 5,63 7,61 0,4

Outras actividades de serviços colectivos, sociais e pessoais 2,51 2,1 7,5

Actividades das famílias com empregados domésticos e 
actividades de produção das famílias para uso próprio 2,43 1,88 7,2

Organismos internacionais e outras instituições extra-territoriais 0,02 0,0 0,0

Fonte: INE, Recenseamento da População e Habitação
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Segundo os dados do Instituto de Informática e Estatística da Segurança Social (IIESS), em 

2004, quase 7% dos trabalhadores inscritos na Segurança Social e com descontos em dia 

eram imigrantes. Apesar do número expressivo de imigrantes que alimentam o Sistema de 

Previdência, o valor das contribuições feitas é muito inferior, resultado dos baixos salários 

deste segmento do mercado de trabalho. Na realidade, os imigrantes eram responsáveis por 

apenas 3% do valor total descontado para o sistema pelos trabalhadores. Os imigrantes com 

proveniência nos países de língua oficial portuguesa (PALOP) e do Leste europeu domina-

vam claramente o universo de trabalhadores estrangeiros com remunerações declaradas à 

Segurança Social, com uma percentagem de 27,6% e 31,5%, respectivamente. A presença 

dos imigrantes no regime dos trabalhadores independentes é muito menos significativa. 

Em 2004, apenas 4,3% das pessoas que contribuíram como “independentes” eram de na-

cionalidade estrangeira. Nessa mesma data, os estrangeiros representavam em média 4,3% 

do universo dos beneficiários do subsídio de desemprego, valores que na actual situação de 

crise económica e de emprego ascendem a 6,16% em 2008 e 7,12% em 2009. Os dados actu-

ais disponíveis para o distrito de Castelo Branco apontam para percentagens muito aquém 

das nacionais - apenas 2% dos beneficiários de subsídios de desemprego são estrangeiros. 

As explicações para estas baixas percentagens podem encontrar-se no tipo de inserção dos 

imigrantes nos mercados de trabalho nacional e regional (economia informal) e na ausên-

cia de uma rede familiar que dê suporte nos períodos de desemprego; quase por definição 

os imigrantes estão impelidos a permanecer na actividade.

Quadro 6 - Beneficiários estrangeiros com prestação de desemprego.
Portugal e Castelo Branco (distrito)

Dezembro 2008 Dezembro 2009

Portugal Castelo Branco Portugal Castelo Branco

Total beneficiários 260574 4475 360173 6063

Beneficiários estrangeiros 16043 89 25631 118

% Beneficiários estrangeiros 6,16 1,99 7,12 1,95

Fonte: Estatísticas Segurança Social, IP. Departamento de Gestão de Informação.
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5. A contribuição demográfica dos imigrantes

O distrito de Castelo Branco é dos mais envelhecidos e com mais 
baixa densidade populacional do país e, embora o concelho de 
Castelo Branco apresente uma percentagem de idosos que é 
superior à média nacional, esta ainda é cerca de metade da dos 
concelhos contíguos. A proporção de população com mais de 65 
anos em 2007 era de 22,2% face aos 40% dos concelhos vizinhos, 
e aos 16,3% do conjunto do país. O concelho de Castelo Branco 
beneficia do efeito dinamizador e de atracção que supõe ser a 
sede da capital do distrito, o que determina uma dinâmica de for-
te concentração de população no concelho (segundo os dados do 
INE para 2007, cerca de 73% dos habitantes da Beira Interior Sul 

residiam neste concelho).

Gráfico 12 - Evolução da população residente Castelo Branco 
(concelho) 1991-2007

Fonte: Recenseamento da População 2001, INE.

Em relação à evolução da população em idade activa também se 
registam dinâmicas distintas. Enquanto o concelho de Castelo 
Branco conheceu um aumento, pois recebeu população dos con-
celhos vizinhos e imigração estrangeira, no mesmo período, os 
concelhos de Penamacor, Vila Velha de Ródão e Idanha-a-Nova 
revelaram decréscimos consideráveis, sendo um sinal de que a 
emigração e o êxodo rural para outros contextos territoriais con-
tinuam a ser uma realidade.

5
. A

 C
O

N
TR

IB
U

IÇ
ÃO

 D
EM

O
G

R
ÁF

IC
A 

D
O

S 
IM

IG
R

AN
TE

S



(49) 

DIAGNÓSTICO DA POPULAÇÃO IMIGRANTE NO CONCELHO DE CASTELO BRANCO

Desafios e Potencialidades para o Desenvolvimento Local 

Gráfico 13 - Taxa de crescimento migratório (%) por local de residência

Fonte: INE, Indicadores Demográficos.

Se observarmos a taxa de crescimento migratório no concelho de Castelo Branco pode-

mos verificar um aumento de entradas na década de noventa, relacionado com os fluxos 

provenientes dos concelhos vizinhos, o retorno da emigração e as entradas de imigrantes. 

Contudo, a percentagem de população estrangeira no ano 1991 era de 0,67% e uma década 

depois era de 0,89%. A partir do ano 2006 observou-se uma taxa de crescimento migratório 

negativa, o que indica que o incremento dos fluxos migratórios (internos e externos) não 

tem sido suficiente para compensar o crescimento natural negativo.
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Gráfico 14 - Taxa de crescimento migratório (%) por local de residência

Fonte: INE, Indicadores Demográficos.

A nível de distrito, o comportamento da taxa de crescimento migratória, ao contrário do 

que verificámos no concelho, mostra valores negativos na década de noventa. Também se 

observa um aumento significativo, a partir do ano 2000, coincidente com a nova vaga de 

imigrantes da Europa de Leste e Brasil e com as mudanças legislativas2.  

Apesar do contributo da população imigrante, com uma estrutura etária mais jovem do que 

da população total, tanto o distrito como o concelho de Castelo Branco apresentam taxas 

de crescimento natural negativas entre 2002 e 2007, o que se repercute num crescimento 

efectivo quase nulo.

2 
A importância das mudanças legislativas revela-se definitiva para a interpretação dos dados estatísticos de estrangeiros, tal como refere o Relatório de 
imigração do SEF: “A partir de 2001, no total da população estrangeira em Portugal incluem-se todos aqueles que têm autorizações de residência, bem como os 
que têm autorização de permanência ou prorrogação de autorização de permanência, o que tem como consequência directa um aumento acentuado em termos 
estatísticos dos estrangeiros em território nacional. Com efeito, o aumento registado entre 2000 e 2001 que, à luz da nova legislação, é de 69%, seria de apenas 
7,9% se fossem considerados como estrangeiros residentes em Portugal apenas os portadores de autorização de residência” (SEF, 2009).
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N
a presente secção deste estudo pretendemos traçar 

um perfil sociográfico dos imigrantes inquiridos no 

concelho de Castelo Branco e respectivas famílias. 

Esta análise contempla, como tal, uma informação 

que abrange um número significativamente maior de indivíduos, 

328 neste caso, graças às informações prestadas pelos represen-

tantes do agregado familiar.

A análise dos agregados familiares permite-nos não só uma 

abordagem mais alargada das dinâmicas intergeracionais, mas 

também uma avaliação interna das composições e das dinâmicas 

familiares. Começamos por mapear as nacionalidades e, assim, 

a origem da imigração, para de seguida nos concentrarmos em 

variáveis típicas de um módulo sociográfico, como a idade, o gé-

nero, a situação de conjugalidade ou a escolaridade. A segunda 

parte desta secção é dedicada à análise da composição interna 

da família, deixando a abordagem da situação socioprofissional e 

habitacional para próximas secções.

A abordagem das origens de migração tem em consideração não 

só os países/regiões de origem, mas também os processos de le-

galização/nacionalização. Deixaremos para uma outra fase desta 

investigação a caracterização dos percursos e das estratégias de 

emigração seguidas pelos inquiridos e respectivas famílias. Esta 

informação será usada ao longo de toda a pesquisa, enquanto 

variável independente, procurando detectar regularidades na-

cionais/regionais no que respeita aos percursos e dinâmicas de 

emigração, assim como no que concerne à avaliação dos proces-

sos de integração e das percepções produzidas relativamente à 

descriminação.

Ainda que a informação constante deste capítulo se centre nos 

dados recolhidos pelo inquérito por questionário, estes dados se-

rão sistematicamente cruzados com dados documentais, muito 

particularmente os dados do INE e do SEF, quer regionais, quer 

nacionais.
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1. Origens, nacionalidades e naturalizações

Portugal tem assistido a uma heterogeneização dos perfis de 

imigração, que se revela crescentemente multi-regional e multi-

cultural. Os inquiridos no concelho de Castelo Branco não se dis-

tanciam desta tendência, estando em sintonia com os principais 

perfis da imigração em Portugal e no distrito. Entre as regiões de 

origem destaca-se uma forte presença de imigrantes provenien-

tes dos Países Africanos de Língua Oficial Portuguesa (PALOP), 

brasileiros, imigrantes de Leste e asiáticos. Neste último caso, 

poderão estar claramente sub-representados os imigrantes chi-

neses, resultado das dificuldades encontradas na auscultação e 

inquirição desta comunidade, destacando-se, ainda assim, a forte 

presença de imigrantes provenientes da Índia e do Paquistão.

Gráfico 15 - Nacionalidades estrangeiras por região - agregado 
familiar
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A grande maioria dos elementos dos agregados familiares (89,9%) é composta por indivídu-

os de nacionalidade estrangeira, muito particularmente provenientes da Europa do Leste, 

da Ásia e do Brasil. A presença de elementos do agregado familiar cuja naturalidade é o 

concelho de Castelo Branco são claramente residuais e explicam-se, como adiante veremos, 

pelo casamento ou pela naturalização de segundas gerações (filhos). No seguinte quadro 

expomos os resultados por nacionalidade, excluindo os membros do agregado familiar com 

nacionalidade portuguesa que, na totalidade, perfazem 10,1%.

Quadro 7 - Naturalidade dos imigrantes

N % do total % estrangeiros

Angola 5 1,5 1,7

Cabo Verde 21 6,4 7,1

Guiné-Bissau 10 3,0 3,4

Moçambique 3 0,9 1,0

S. Tomé e Príncipe 13 4,0 4,4

Brasil 80 24,4 27,1

Bangladesh 2 0,6 0,7

China 4 1,2 1,4

Índia 60 18,3 20,3

Nepal 1 0,3 0,3

Paquistão 13 4,0 4,4

Moldávia 1 0,3 0,3

Rússia 8 2,4 2,7

Ucrânia 64 19,5 21,7

Congo 1 0,3 0,3

Argentina 4 1,2 1,4

Austrália 2 0,6 0,7

Lituânia 3 0,9 1,0

Total 295 89,9 100,0
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Gráfico 16 - Naturalidade

Tal como o seguinte quadro deixa claro, a presença de indivíduos de nacionalidade portu-

guesa deve-se em grande medida ao casamento - 16,7% dos cônjuges são de nacionalidade 

portuguesa, sendo este valor de 24% entre os filhos, o que em grande medida se deve a 

uma elevada taxa de fecundidade e de natalidade entre os casais inquiridos, como adiante 

teremos oportunidade de verificar.
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Quadro 8 - Nacionalidade segundo a relação de parentesco com o inquirido

Concelho onde 
reside

Outro 
Concelho Outro País Totais

Cônjuge/
Companheiro

% 15,2 1,5 81,8 100,0

% Total 3,4 0,3 18,1 22,1

Filho(a)
% 24,0 76,0 100,0

% Total 7,7 24,5 32,2

Enteado
% 66,7 100,0

% Total 0,7 1,0

Pai/mãe
% 100,0 100,0

% Total 1,7 1,7

Irmão/irmã
% 100,0 100,0

% Total 1,3 1,3

Avô/avó
% 100,0 100,0

% Total 0,3 0,3

Outro
% 100,0 100,0

%  Total 0,3 0,3

Inquirido
% 100,0 100,0

% Total 40,9 40,9

Os dados do inquérito não nos permitem verificar em que medida os cônjuges são origina-

riamente de nacionalidade portuguesa, ou se foram objecto de processos de naturalização, 

mas os dados levam-nos claramente a concluir que existem importantes lógicas de miscige-

nação baseadas no casamento ou na união de facto entre estrangeiros e nacionais. 

Os dados anteriores justificam em grande medida a fraca presença de indivíduos com dupla 

nacionalidade e, uma vez mais, a nacionalidade exclusivamente portuguesa concentra-se 

essencialmente entre os cônjuges ou companheiros e os filhos.
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Gráfico 17 - Tipo de nacionalidade, por membros do agregado familiar

Como vimos, a grande maioria dos elementos do agregado familiar tem nacionalidade es-

trangeira, enquanto que os elementos com nacionalidade portuguesa representam apenas 

10%. As situações de dupla nacionalidade são claramente residuais, representando apenas 

4,9% dos casos. A dupla nacionalidade, assim como as situações de nacionalidade portu-

guesa concentram-se, como já havíamos referido, nos cônjuges e nos filhos. No que respeita 

aos países de origem, não existe nenhum padrão estatisticamente relevante no que concer-

ne aos tipos de nacionalidade e, em particular, nos casos de dupla nacionalidade.
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2. Composição etária do agregado familiar

A composição etária dos agregados familiares releva, primeiro de 

tudo, um claro rejuvenescimento. A média de idades destes agre-

gados familiares é de 28,2 anos, com uma ampla representação 

dos grupos etários mais novos. A maioria dos agregados familia-

res analisados é composta por indivíduos com menos de 40 anos 

e, muito particularmente, abaixo dos 30. 

Como podemos verificar pela análise do seguinte gráfico, a pre-

sença de idosos nos agregados familiares é praticamente residual, 

o que poderá ser um reflexo da recente chegada da maioria das 

famílias a Portugal. No sentido oposto, há a destacar o peso signi-

ficativo de crianças até aos dez anos, que representam aproxima-

damente 15% da composição do agregado familiar.

Gráfico 18 - Grupos de idade - agregado familiar

Do ponto de vista etário, podemos dizer que as famílias apresen-

tam características de algum modo opostas ao cenário demográ-

fico português, com um claro reforço da base da pirâmide etária e 

um acentuado encurtamento do topo.
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Estas características demográficas justificam em grande medida 

muitas das características socioeconómicas dos inquiridos, des-

de logo a forte presença de dois grupos muito particulares e com 

diferentes necessidades - as crianças e jovens em idade escolar 

e os activos. Do mesmo modo, afectam outras dimensões, como 

a posição na conjugalidade, muito marcada por uma presença 

significativa de solteiros.

3. Composição social do agregado familiar

Considerando apenas os 150 inquiridos, verificamos que a grande 

maioria se encontra numa situação de conjugalidade, seja pelo 

casamento, seja em união de facto. 

Gráfico 19 - Estado civil

Em grande medida como resultado da significativa presença de 

solteiros e divorciados, cerca de 40% dos inquiridos não compõe 

um agregado familiar conjugal. Entre aqueles que compõem este 

tipo de agregado familiar, destaca-se a elevada taxa de natalidade, 
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que se reflecte numa presença expressiva de crianças com menos de dez anos, como vimos 

anteriormente ao analisar a distribuição etária do agregado familiar.

A maioria dos agregados familiares em situação conjugal (casados ou em união de facto) 

é composta pelo casal e por mais de um filho. Como fica igualmente claro na análise do 

seguinte gráfico. Não é muito frequente a presença de famílias extensas, particularmente a 

presença de pais/avós ou mesmo de irmãos, reforçando a presença clara de uma composi-

ção do tipo nuclear, sem coabitação de diferentes gerações de progenitores.

Gráfico 20 - Relações de parentesco

Um outro dado importante a reter diz respeito à reduzida média de idades que caracte-

riza estes agregados familiares. A grande maioria dos casais encontra-se em idade fértil. 

Em média têm cerca de 39 anos. Em grande medida por este motivo, a grande maioria dos 

filhos tem idades inferiores a 10 anos, apresentando, no entanto, uma média de idades de 

aproximadamente 11 anos.
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Gráfico 21 - Idade média do(a) cônjuge e dos filhos

Um outro dado a reter prende-se com a presença de outros elementos para além do agrega-

do familiar, o que acontece em cerca de 38% dos casos.

Quadro 9 - Outras pessoas no agregado familiar

Outras pessoas no agregado n/da 
família Total

Sim Não
Casado(a) % 25,6 74,4 100,0

União de facto % 40,0 60,0 100,0
Solteiro(a) % 62,5 37,5 100,0

Divorciado(a) % 0,0 100,0 100,0
Viúvo(a) % 50,0 50,0 100,0

Totais N 55 89 144

% total 38,2% 61,8% 100,0%
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Ainda que esta situação seja maioritária entre os solteiros (62,5%), ela acontece igualmente 

entre os agregados familiares “tradicionais”. Ainda que não seja possível concluir os motivos 

associados a esta presença de elementos exteriores ao agregado familiar, os dados parecem 

revelar-nos uma estratégia de partilha dos custos da habitação.

Entre um máximo de 6 e um mínimo de 1 indivíduos exteriores ao agregado familiar, as 

famílias incluem, em média, 3,2 outros indivíduos (considerando apenas famílias nesta 

situação). 

Gráfico 22 - Outras pessoas a residir no agregado familiar (nº total)

As características dos elementos que residem com os agregados familiares não são, de modo 

algum, aleatórias. A maioria destes indivíduos é originária do mesmo país dos membros do 

agregado familiar, revelando não só uma possível lógica de partilha de custos, mas também 

a presença de uma lógica de proximidade sociocultural ou mesmo linguística.
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Gráfico 23 - Presença de outras pessoas no agregado familiar por região

O gráfico anterior revela-nos igualmente algumas tendências regionais no que concerne à 

presença de outros indivíduos a viver com o agregado familiar. Como podemos verificar, 

os imigrantes provenientes de países da Europa de Leste são os que menos incluem outros 

elementos, contrariamente ao que acontece junto dos agregados familiares de famílias pro-

venientes dos PALOP onde a exclusividade da presença de membros do agregado familiar 

é claramente minoritária, sobretudo entre os cabo-verdianos (35%), os angolanos (33%) e, 

muito particularmente, os guineenses (22%). 

A caracterização da situação sócio-demográfica e familiar destes agregados revela-nos um 

conjunto de tendências que se aproximam das características da população imigrante em 

Portugal. Desde logo, pela expressiva taxa de natalidade e de substituição geracional que 

as caracteriza, mas também pela baixa média de idades, que se deve não só à idade dos 

representantes do agregado familiar, mas também a uma forte presença de crianças com 

menos de 10 anos.
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Ainda no que respeita à composição dos agregados familiares, 

há igualmente que destacar a possível adopção de estratégias de 

repartição dos custos associados à habitação, tendo em conta a 

expressiva presença de indivíduos externos ao agregado familiar 

a residir na mesma habitação.

3.1. Distribuição Por Género

A composição dos agregados familiares revela um equilíbrio entre 

homens e mulheres ainda que os primeiros estejam ligeiramente 

em maior número, representando 55,2% do total. Trata-se de uma 

realidade muito próxima da tendência nacional, onde o género 

masculino representa 52% (SEF, 2009).

Gráfico 24 - Distribuição por sexo

No que respeita ao género, apenas os indivíduos com naciona-

lidades de países asiáticos apresentam singularidades, com um 

peso bastante significativo de homens no seu agregado familiar 
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- 68,4%. No quadro seguinte apresentamos as principais diferen-

ças inter-regionais no que respeita ao género, excluindo uma vez 

mais origens cujos dados são residuais e considerando apenas as 

nacionalidades com relevância estatística (Ásia, Europa de Leste, 

Brasil e PALOP).

Quadro 10 - Distribuição por sexos segundo a região de origem

Sexo

Feminino Masculino

Europa do Leste % 49,4 50,6

Ásia % 31,6 68,4

Brasil % 57,5 42,5

PALOP % 45,1 54,9

O desequilíbrio registado entre a totalidade dos membros do 

agregado familiar deve-se, em grande medida, às famílias de 

origem asiática, não só porque os homens são maioritários entre 

os inquiridos, mas também porque 73,1% dos descendentes são 

rapazes. Junto das restantes comunidades, a distribuição por gé-

nero é bastante mais equilibrada e, em muitos casos, a presença 

de mulheres é, inclusivamente, maior do que a de homens, como 

no caso do Brasil. 

3.2. Escolaridade

Ainda antes de iniciarmos a análise das características sociopro-

fissionais dos agregados familiares procurámos avaliar as compe-

tências escolares destas populações, tendo por base o último ano 

de estudos concluído. O inquérito opta pela classificação nacional 

das qualificações escolares, pelo que a informação obtida poderá 

apresentar resultados dependentes do modo como os inquiridos 

efectuam a equivalência da sua escolaridade.

Os dados relativos à escolaridade revelam-nos um cenário mul-

tifacetado, que varia necessariamente com a idade, mas também 

com as diferentes proveniências regionais e nacionais.
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Gráfico 25 - Nível de escolaridade

Como podemos verificar, cerca de um terço dos membros do agregado familiar completou o 

ensino secundário (12º ano). Note-se ainda a presença significativa de licenciados (12,5%). 

Lato sensu, não é possível afirmar que estas populações possuam níveis de escolaridade bai-

xos, quando comparadas com os dados do concelho de Castelo Branco, bem pelo contrário.
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Gráfico 26 - Habilitações escolares por região - média e desvio padrão

Como é possível verificar (e contemplando apenas as regiões com maior representativida-

de), as comunidades com nacionalidades asiáticas são as que apresentam níveis de esco-

laridade mais baixos, em média próximos do 3º ciclo. Note-se, no entanto, que estes dados 

contemplam todos os membros do agregado familiar e, logo, cerca de 34% de filhos com 

menos de 10 anos, ainda a frequentar o ensino.

Restringindo estes dados aos inquiridos e respectivos cônjuges/companheiros (nos ca-

sos em que existe coabitação), verificamos que a grande maioria dos progenitores possui 

o ensino secundário. De destacar igualmente uma presença significativa de indivíduos 

com o ensino superior, como se pode verificar pela análise do seguinte gráfico (em valores 

absolutos).
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Os níveis médios de escolarização são claramente inflacionados pelas comunidades pro-

venientes de países de Leste. Entre os indivíduos provenientes de países de Leste (Ucrânia, 

Rússia, Lituânia ou Moldávia), 34,7% possuem licenciatura e 72% têm uma escolaridade 

igual ou superior ao ensino secundário.

Gráfico 27 - Habilitações escolares - inquiridos e cônjuges

Em grande medida como resultado da baixa média de idades, a grande maioria dos filhos 

frequenta a escola (86,1%). Apenas 4,2% são activos e somente 2,8% se encontram à procura 

do primeiro emprego. Entre os 11 e os 20 anos, 88,3% dos descendentes ainda são estudan-

tes, sendo este valor de 30,2% entre os indivíduos com idades compreendidas entre os 21 e 

os 30 anos, o que revela não só uma clara aposta na escolarização dos descendentes, mas 

também uma permanência significativa dos filhos em contexto escolar.
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4. Domínio da língua portuguesa

Uma das questões fundamentais, frequentemente associadas aos 

processos de integração (como adiante veremos), é o domínio da 

língua do país de destino. O caso português, como resultado da 

presença significativa de imigrantes da CPLP, apresenta algumas 

particularidades. Nas entrevistas que conduzimos a representan-

tes de comunidades locais, a língua surge como um importante 

factor da escolha de Portugal, muito particularmente para os bra-

sileiros e os imigrantes dos PALOP.

Quadro 11 - Domínio da Língua Portuguesa

N %
Muito bom 119 39,1

Bom 88 28,9
Suficiente 75 24,7

Fraco 14 4,6
Nulo 4 1,3

Não responde 4 1,3
Total 304 100,0

O domínio da língua portuguesa tem, como seria de esperar, uma 

clara relação com os países de origem dos imigrantes, sendo os 

asiáticos e os imigrantes provenientes dos países de Leste os que 

mais dificuldades revelam, como podemos verificar pela análise 

do Quadro 12.
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Quadro 12 - Domínio da Língua portuguesa segundo a região de origem

Muito bom Bom Suficiente Fraco Nulo nr

Europa de Leste % 12,8 38,5 43,6 3,8 1,3 0,0

Ásia % 6,6 27,6 47,4 14,5 3,9 0,0

Brasil % 80,0 18,8 0,0 0,0 0,0 1,3
Outros países da 
América Latina % 50,0 0,0 50,0 0,0 0,0 0,0

PALOP % 56,9 39,2 3,9 0,0 0,0 0,0

Oceânia % 100,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0

Outros países africanos % 100,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0

Aproximadamente 18% dos asiáticos dizem ter um domínio fraco ou nulo do idioma portu-

guês, enquanto que entre os imigrantes da Europa de Leste este valor baixa para 5%. Entre 

as comunidades lusófonas, estes valores são obviamente nulos. Um outro dado tem a ver 

com o tempo de residência em Portugal e as diferentes gerações. Naturalmente, os que es-

tão há mais tempo em Portugal têm um maior domínio da língua portuguesa (r=0,118*) e 

entre os filhos (sobretudo dos não CPLP) este domínio é significativamente maior do que o 

dos pais, o que certamente não será estranho à sua integração escolar.
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U
m dos motivos fundamentais que atrai os imigrantes 

para Portugal é a procura de um maior bem-estar 

económico, conseguido através do trabalho. A in-

tegração socioprofissional dos imigrantes constitui 

um dos elementos centrais da sua integração económica, social e, 

logo, uma plataforma fundamental de cidadania. Contrariamente, 

a exclusão do mercado de trabalho, assim como a precariedade 

das relações profissionais constitui um dos factores-chave de 

trajectórias de pobreza e de exclusão social. Como veremos, a 

população inquirida apresenta um conjunto de características 

que reforçam a presença de situações de risco de pobreza e de 

exclusão social, com uma presença significativa de desemprega-

dos e de situações de precariedade laboral, de sub-emprego e de 

emprego temporário.

1. Origem dos rendimentos

A grande maioria dos agregados familiares tem como fonte de 

rendimento o salário, produto do trabalho por conta de outrem. 

Tal, no entanto, não acontece com cerca de um quinto destes in-

quiridos, que se encontra numa situação de desemprego ou de 

procura de primeiro emprego.

Gráfico 28 - Principal meio de vida
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A grande maioria dos elementos dos agregados familiares tem 

como principal “meio de vida” o trabalho. A cargo da família estão 

essencialmente os filhos (94% deles) e os pais dos inquiridos (20%), 

ainda que estes últimos sejam praticamente residuais. 

Ainda que cerca de 18,4% dos membros do agregado familiar es-

tejam numa situação de desemprego (como adiante analisaremos 

mais aprofundadamente), apenas 40% dos desempregados são be-

neficiários do subsídio de desemprego. Tal, pode sugerir diferentes 

explicações, como a exclusão do direito à protecção da Segurança 

Social num caso de desemprego, mas também a precariedade, oca-

sionalidade ou ilegalidade do trabalho, que não garantam o acesso 

ao subsídio, ou mesmo a escassez de informação relativamente aos 

mecanismos de protecção social. 

Entre os “outros casos” destacam-se essencialmente as bolsas de 

estudo (aproximadamente 94%), sendo os restantes 6% rendi-

mentos provenientes de cursos de formação profissional ou de 

trabalhos ocasionais. Os dados reforçam, uma vez mais, uma forte 

aposta na formação escolar dos descendentes por parte destas 

comunidades, acompanhado por políticas de acção social escolar.  

Um outro dado importante a reter tem a ver com a escassa repre-

sentação de diferentes formas de apoio social para além do subsí-

dio de desemprego, sejam elas o Rendimento Social de Inserção, 

as pensões ou reformas, os subsídios por doença ou outros tipos 

de apoio social que, na totalidade, perfazem apenas cerca de 5% 

das fontes de rendimento das famílias. A fraca presença de pen-

sões ou reformas deve-se à baixa média de idades registada entre 

os agregados e a uma imigração recente para Portugal. O mesmo 

não se poderá dizer da escassa presença de beneficiários do RSI, 

tendo em conta a percentagem de desempregados sem subsídio de 

desemprego nem outro tipo de acção social.

2.Emprego e desemprego

Tal como já referimos, a principal fonte de rendimentos dos in-

quiridos é o trabalho. Os activos com profissão são maioritários 

entre os membros do agregado familiar, ainda que não seja de 
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escamotear a forte presença de desempregados, que representam aproximadamente 40% 

dos elementos activos do agregado familiar. 

Gráfico 29 - Condição perante a actividade económica

Não existe propriamente um perfil de género no que respeita ao desemprego - 54% dos de-

sempregados são mulheres. A principal regularidade ao analisarmos o desemprego prende-

se com a origem dos imigrantes.

Com fica claro na seguinte representação gráfica, ainda que o desemprego seja bastante 

evidente junto da maioria dos inquiridos, é sobretudo entre os inquiridos de nacionalidade 

brasileira que a presença de desempregados é mais significativa. No que respeita ao género, 

verifica-se uma presença maioritária de desempregadas (36,2%) face aos desempregados 

(30,5%), o que em certa medida justifica a percentagem de desempregados entre a comuni-

dade brasileira (a única em que as mulheres são maioritárias). Um outro dado importante 

tem a ver com a presença de domésticas, 94% das quais são mulheres e cujo motivo para 

esta situação profissional desconhecemos.
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Gráfico 30 - Situação dos activos segundo a região de origem

Entre os agregados inquiridos de nacionalidade brasileira, considerando apenas os activos, 

verificamos que 45% enfrenta uma situação de desemprego, sendo este valor de 30% junto 

dos imigrantes da Europa de Leste, 33% entre os asiáticos e 25% entre os imigrantes prove-

nientes dos PALOP.

A taxa de desemprego entre os agregados analisados é bastante significativa e representa, 

na maioria dos casos, uma ausência de rendimentos, tendo em conta que, tal como verifi-

cámos anteriormente, a grande maioria deles não aufere do subsídio de desemprego, o que 

sugere a presença ou potencial presença de situações de pobreza e exclusão social.
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3. Profissão e situação profissional

Ainda que as habilitações escolares não sejam propriamente 

baixas junto dos activos, a grande maioria dos elementos do agre-

gado familiar que exerce uma profissão encontra-se nos escalões 

mais baixos da Classificação Nacional de Profissões (CNP), muito 

particularmente entre os trabalhadores não qualificados da cons-

trução civil no caso dos homens e das empregadas domésticas, 

no caso das mulheres. Os inquiridos encaixam, como tal, no perfil 

da imigração laboral, caracterizada essencialmente pelos baixos 

níveis salariais e por trabalhos pouco qualificados (Pires, 2002; 

Castro, 2008)

Gráfico 31 - Profissão (segundo CNP)

Note-se que, ainda que a presença de inquiridos com escolarida-

de ao nível do ensino superior seja, como vimos anteriormente, 

significativa entre os indivíduos activos do agregado familiar (so-

bretudo junto dos imigrantes da Europa de Leste), apenas 3,05% 

desempenham profissões intelectuais ou científicas. Na verdade, 
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43% dos bacharéis são operários, operadores de máquinas ou trabalhadores não qualifica-

dos, sendo este valor de 29% entre os licenciados.

A grande maioria do pessoal dos serviços e vendedores desempenha profissões no comércio 

e na restauração. Já os trabalhadores não qualificados repartem-se em três grandes grupos 

- trabalhadores da construção civil não qualificados, que representam cerca de metade dos 

casos. Os restantes 50% repartem-se quase equitativamente entre as empregadas domésti-

cas e os trabalhadores agrícolas. 

Um outro dado importante prende-se com a repartição das profissões por género. Resultado 

da forte presença de profissionais não qualificados da agricultura e, muito particularmente, 

da construção civil, a grande maioria dos profissionais não qualificados (64,3%) são ho-

mens, uma situação que se inverte quando analisamos os profissionais dos serviços e ven-

dedores, onde as mulheres têm um peso de 63,3%.

No que respeita à distribuição por regiões, verificamos igualmente algumas especificidades 

relativas à composição socioprofissional.

Gráfico 32 - Profissões segundo a região de origem
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Considerando apenas as regiões com significado estatístico, ve-

rificamos que existe uma relação clara entre a região de origem 

e a profissão desempenhada, desde logo pela presença de um 

Chi-quadrado com significância de p≤0,01. Como podemos ve-

rificar pela representação gráfica, são sobretudo os asiáticos que 

engrossam as profissões não qualificadas, enquanto que junto 

dos brasileiros a grande maioria trabalha nos serviços e nas ven-

das (muito particularmente no comércio e na restauração). Ainda 

que a grande maioria dos imigrantes de Leste se concentre entre 

o operariado e os profissionais não qualificados, a tendência é 

já para uma dispersão por diferentes actividades profissionais. 

Note-se, no entanto, que ainda que sejam o grupo mais qualifi-

cado, isso não se reflecte nesta distribuição, tendo em conta a sua 

escassa presença entre os quadros qualificados e as profissões 

intelectuais ou científicas.

A população inquirida encaixa claramente nas características 

enunciadas por Rui Pena Pires (2002), assim como nas caracte-

rísticas socioprofissionais do concelho e do distrito de Castelo 

Branco (vide Cap. II). Tendencialmente, os imigrantes da Europa 

de Leste exercem profissões não qualificadas (sobretudo na cons-

trução civil), aos quais se juntam, neste caso, os imigrantes do 

Paquistão e da Índia, seguindo o modelo laboral de imigração. Já 

entre os brasileiros, a tendência aponta claramente para profis-

sões no comércio.

4. Regime laboral e regime contratual

A análise do regime laboral acaba por revelar uma significativa 

combinação entre a desqualificação profissional destas popula-

ções e a precariedade. Apenas cerca de metade dos trabalhadores 

(56,3%) tem um contrato de trabalho permanente, enquanto que 

30,2% desempenha o seu trabalho ocasionalmente. Se excluir-

mos os “outros” (exclusivamente compostos por trabalhadores 

por conta própria ou empresários), este valor torna-se ainda mais 

significativo. 

É principalmente entre os profissionais não qualificados que se 
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concentram as situações de trabalho ocasional ou mesmo sazonal, pois entre estes, apenas 

58% têm um contrato de trabalho permanente.

Quadro 13 - Regime de trabalho segundo a profissão

Regime de trabalho
Total

% Permanente Ocasional Sazonal Outro

Quadros Superiores % 100,0 100,0

Profissões Intelectuais e 
Científicas % 83,3 16,7 100,0

Técnicos de Nível Intermédio % 80,0 20,0 100,0

Pessoal administrativo % 66,7 33,3 100,0

P. dos serviços e vendedores % 84,6 15,4 100,0

Agricultores e Trab. qualif. da 
agricultura e pescas % 100,0 100,0

Operários, Artífices e similares % 100,0 100,0

Operadores de Máquinas e de 
Montagens % 70,0 15,0 15,0 100,0

Trabalhadores n/qualificados % 58,1 30,2 2,3 9,3 100,0

Total % 56,3 13,1 0,6 30,1 100,0

A presença de trabalho ocasional ou sazonal afecta muito particularmente as mulheres, 

sobretudo as empregadas domésticas, metade das quais exerce esta profissão de modo não 

permanente. Junto dos homens são sobretudo os trabalhadores agrícolas não qualificados 

que exercem a sua profissão ocasional (25%) ou sazonalmente (8,3%), enquanto que junto 

dos trabalhadores da construção civil a totalidade dos contratados por conta de outrem 

desempenham a sua profissão a tempo inteiro.
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Gráfico 33 - Situação profissional

Como é possível verificar pela análise dos dados do quadro anterior, a maioria dos acti-

vos dos agregados familiares inquiridos é trabalhador por conta de outrem. Neste caso em 

particular não encontrámos nenhuma regularidade estatística (através de análise de Chi-

quadrado) que nos revele uma relação clara entre origem/nacionalidade e tipo de contrato 

de trabalho.

Como podemos verificar, a presença de trabalhadores por conta própria com ou sem em-

pregados é bastante reduzida. A grande maioria são profissionais por conta de outrem, nem 

sempre com contrato permanente, como vimos anteriormente. Note-se igualmente a pre-

sença significativa de não respostas (31% aproximadamente). Ainda que os dados não nos 

permitam tirar conclusões relativamente aos motivos desta não resposta, ela deixa entender 

uma resposta evasiva, possivelmente como resultado da situação legal destes profissionais.

A plausibilidade da presença de situações profissionais irregulares fica igualmente clara 

quando analisamos o tipo de contrato de trabalho. Cerca de um décimo dos inquiridos não 

tem qualquer tipo de contrato de trabalho, enquanto que 28% preferem não responder a 

esta questão o que, uma vez mais, nos pode revelar uma resposta evasiva resultante de po-

tenciais situações de irregularidade contratual.
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Gráfico 34 - Tipo de contrato

A situação socioprofissional dos inquiridos revela um conjunto de traços potenciadores 

de situações de pobreza e exclusão social, desde logo pelas profissões desempenhadas 

(maioritariamente de baixa qualificação), mas também pela relação contratual mantida e 

pela presença significativa de trabalho temporário ou sazonal. O risco de pobreza é ainda 

mais evidente quando analisamos as condições de habitação destas comunidades, cujos 

agregados familiares são significativamente alargados (pela presença de uma elevada taxa 

de natalidade), uma situação acentuada pela presença frequente de elementos externos ao 

núcleo familiar, como vimos no Capítulo III.
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A 
habitação surge como outro importante indicador de 
integração social das comunidades imigrantes. As po-
líticas de habitação social, sobretudo a partir dos anos 
70 e 80, passaram a ter em conta os fluxos migratórios, 

numa primeira fase, dos imigrantes proveniente dos PALOP. Com 
o crescimento dos fluxos migratório dos finais dos anos 90 e do 
início do Século, combinado com uma contracção do mercado de 
arrendamento e do acesso ao crédito por parte das famílias imi-
grantes, o acesso à habitação tornou-se um problema para estas 
comunidades (Arbaci e Malheiros, 2010).

A solução para este problema acabaria por ser encontrada na 
edificação de bairros de habitação social, que resultariam num 
processo urbanístico e social de concentração da pobreza, com 
consequências na amplificação objectiva e subjectiva da exclusão 
social (Augusto, 2000).

1. Tipo de habitação e relação com a propriedade

Os dados do inquérito revelam-nos uma presença maioritária do 
arrendamento o que, perante a contracção deste tipo de mercado 
imobiliário, poderá significar um importante factor de exclusão 
do mercado imobiliário. Se tivermos em conta as baixas qualifica-
ções profissionais dos inquiridos e as situações de precariedade 
e subemprego, esta possibilidade torna-se ainda mais plausível.

Gráfico 35 - Tipo de habitação
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Como vimos anteriormente, a presença de elementos externos ao agregado familiar é 

bastante frequente entre os inquiridos. Uma outra estratégia de confrontação com as di-

ficuldades associadas ao acesso à habitação parece ser a partilha de casa, que caracteriza 

a situação habitacional de cerca de 11% dos inquiridos. Ainda que a partilha de casa seja 

mais frequente entre os solteiros (75%), muitos dos casais optam igualmente por partilhar 

as despesas com elementos estranhos ao agregado familiar, como vimos no Capítulo III.

A grande maioria dos representantes do agregado familiar inquiridos reside em alojamentos 

clássicos (apartamento ou moradia), sendo o número daqueles que vive em barracas clara-

mente residual.

No que respeita à relação com a propriedade da habitação, verificamos que a larga maioria 

se encontra numa situação de arrendamento formal. A escassa presença de proprietários 

reforça a dificuldade de aquisição de casa própria por parte destas comunidades. Apenas 

8% dos inquiridos é proprietário da habitação onde reside, uma percentagem significati-

vamente menor quando comparado com o cenário de propriedade em Portugal. Segundo 

dados do INE (Censos 2001), 76% dos fogos em Portugal são propriedade do ocupante.

Gráfico 36 - Relação com a propriedade da habitação
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Um outro dado importante é a presença de cerca de 3% de inquiridos que residem em habi-

tações cedidas pelo empregador. Tratam-se, maioritariamente, de profissionais desqualifi-

cados da agricultura (associada a trabalhos sazonais) ou de empregadas domésticas.

Note-se igualmente a inexistência de contratos de arrendamento em habitação social, nem 

sempre frequente entre imigrantes. Este facto poderá ter duas explicações fundamentais 

- por um lado o facto de a grande maioria dos imigrantes (e seguindo as características 

dos fluxos migratórios recentes) estar há pouco tempo em Portugal, por outro lado poderá 

significar uma dificuldade de acesso a políticas de habitação social, sejam ou não do tipo 

concentrador.

Cerca de metade dos inquiridos não pretende ter casa própria. Ainda que não conhecendo 

os motivos para esta recusa, não é de escamotear as dificuldades associadas ao recurso ao 

crédito ou mesmo a situação socioeconómica dos agregados familiares. Uma outra possibi-

lidade poderá estar relacionada com o previsto regresso ao país de origem. No entanto, os 

dados não nos permitem retirar este tipo de conclusões, pois não incidem sobre os motivos 

subjacentes à recusa em adquirir uma habitação própria, mas apenas sobre a intenção de 

o fazer.

Quadro 14 - Intenção de comprar habitação

Pretende comprar casa em Portugal? %

Não 50,7

Ainda não pensou no assunto 10,3

Sim, mas nunca procurou 25,7

Sim e já procurou 13,2

Total 100,0

Um dado importante do ponto de vista local prende-se com a pretensão de permanência 

e de investimento em habitação no concelho de Castelo Branco. Entre aqueles que pre-

tendem comprar casa, 64% pretendem fazê-lo neste concelho, o que revela uma intenção 

de permanência de uma parte importante dos inquiridos. Uma vez mais, não conhecemos 

os motivos que subjazem à não aquisição de habitação, pelo que este número poderá ser 

significativamente maior.
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2. Condições de habitação

Na presente secção procuramos traçar as principais características da 

habitação quer do ponto de vista quer do número de divisões, quer 

dos equipamentos presentes na residência. Como vimos no Capítulo 

III, a grande maioria das famílias tem um número significativo de fi-

lhos (em média três) e existem situações de partilha da habitação com 

elementos exteriores ao agregado familiar, excepção feita à partilha 

de habitação (que acontece quase exclusivamente entre os solteiros). 

Estamos, portanto, em presença de agregados com uma dimensão 

significativa quando comparados com os agregados familiares em 

Portugal (média 2,8, segundo dados do INE para 2006).

Cerca de metade dos agregados familiares reside em habitações com 

apenas 3 assoalhadas. Considerando a presença de uma sala comum, 

metade dos agregados familiares tem apenas dois quartos.

Quadro 15 - Nº de divisões da habitação

Nº de divisões % % Acumulada
1 5,4 5,4
2 13,6 19,0
3 29,9 49,0
4 33,3 82,3
5 11,6 93,9
6 2,7 96,6
7 2,7 99,3
8 0,7 100,0

Total 100,0

Um dado interessante prende-se com a relação entre o número 

médio de divisões da habitação e o estado civil. Aquilo que verifi-

camos é que os solteiros ocupam, em média, casas com maior nú-

mero de divisões (4) do que os indivíduos em situação de conjuga-

lidade (3), o que, certamente, estará relacionado com estratégias de 

partilha da habitação (parte de casa) que acontece essencialmente 

entre solteiros.

No que respeita às condições da habitação e aos equipamentos 
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presentes, apenas a questão do aquecimento é reveladora de situações de carência. No que 

respeita aos restantes elementos contemplados apenas uma das situações, associada a uma 

habitação do mercado informal (barraca) se detectaram carências em áreas fundamentais, 

como sejam água canalizada, água quente ou ausência de casa de banho.

Ainda que a grande maioria das casas tenha sistemas de aquecimento central ou móvel, 

32,4% delas não possui qualquer sistema de aquecimento. Esta carência está claramente 

associada à situação socioprofissional dos residentes, sendo mais frequente junto dos tra-

balhadores não qualificados e, muito particularmente entre os inquiridos em situação de 

desemprego (76,2% não possui aquecimento).

No que respeita a outro tipo de equipamentos, a situação é bastante diferente, sobretudo 

no que respeita à presença de electrodomésticos, particularmente daqueles que permitem 

um encurtamento do tempo dedicado às tarefas domésticas e, logo a uma facilitação da 

conjugação entre a vida familiar e a vida privada. A grande maioria dos agregados (77,2%) 

não possui máquina de lavar loiça. Do mesmo modo, um quarto dos inquiridos não possui 

micro-ondas. O mesmo já não se pode dizer da máquina de lavar roupa, existente em 96,6% 

das habitações.

No que respeita às tecnologias de informação e comunicação destaca-se a forte presença 

dos telemóveis, em número claramente maior do que o telefone fixo. Ainda que o telefone 

fixo seja um meio importante de contacto com os países de origem, a maioria das habita-

ções (57,7%) não possui tal equipamento. Uma das explicações poderá dever-se à dificulda-

de de contratação deste serviço ou à existência de uma despesa fixa, associada ao aluguer 

do equipamento. Estes contactos acontecerão, possivelmente, através de telemóvel, tendo 

em conta que 99% dos inquiridos possui um equipamento deste tipo. 

Ainda que a maioria dos agregados tenha filhos em idade escolar, apenas 63% possuem 

computador pessoal e somente 48% têm acesso à internet. Este facto justifica em grande 

medida o privilégio concedido ao telefone/telemóvel para contactar com o país de origem. 

A obtenção de informação relativa ao país de origem está também bastante limitada, tendo 

em conta que apenas 43,6% tem televisão por cabo ou parabólica.

Finalmente, contemplámos as facilidades de mobilidade que nos revelam uma elevada de-

pendência de transportes públicos para as deslocações, tendo em conta que apenas 37,6% 

dos agregados familiares inquiridos possui automóvel e somente 2% possuem motorizada. 

Os dados apresentados reflectem em grande medida o facto de apenas 35% dos inquiridos 

ter carta de condução válida em Portugal.
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O
s imigrantes encontram-se entre os grupos de risco de 

exclusão, resultado da combinação de um conjunto 

de factores. Desde logo, por uma exclusão económica, 

resultado da prevalência de profissões desqualifica-

das, de desemprego e de subemprego; diferenças culturais, como 

resultado da religião, raça ou etnia; diferenças sociais, associadas 

à exclusão dos principais mecanismos de protecção social; di-

ferenças políticas, marcadas pela exclusão dos mecanismos de 

deliberação e de participação política, sejam eles convencionais, 

ou não.

Mais do que o tradicional conceito de integração, marcado pelo 

protagonismo das instituições sociais, importa-nos o conceito de 

inserção, em que os actores sociais desempenham um importan-

te papel na sua inclusão social, política ou económica.

O processo de integração é definido por um momento muito par-

ticular - a entrada no país e a adaptação às suas características 

sociais, culturais, económicas ou políticas. Admitimos que esse 

momento é particularmente marcante, mas também revelador 

das principais dificuldades e constrangimentos de integração. 

Por esse motivo, quer no inquérito quer nas entrevistas, privilegi-

ámos uma avaliação da percepção produzida pelos imigrantes do 

primeiro contacto com a sociedade portuguesa e o modo como 

percepcionam essas dificuldades actualmente.

1. As diferentes percepções da integração e os 
factores condicionantes

A percepção que os imigrantes têm da sua integração constitui 

essencialmente um dado subjectivo, revelador do sentimento 

de inclusão/exclusão vivido por estas comunidades. Na tentati-

va de avaliar este sentimento de inclusão/exclusão, o inquérito 

contemplou uma questão onde se solicita aos inquiridos que se 

posicionem numa escala que varia entre a plena inclusão e a total 

exclusão.

Para além da análise dos posicionamentos no interior desta 
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escala, procurámos igualmente avaliar os factores que mais influenciam a avaliação que 

os inquiridos produzem da sua integração em Portugal. Desde logo, procurámos detectar 

regularidades nacionais/regionais, mas igualmente sócio-demográficas ou socioculturais. 

Recorrendo a uma análise de co-variância (correlação, regressão múltipla e Chi-quadrado), 

assim como aos dados qualitativos das entrevistas semi-directivas, procurámos avaliar al-

gumas regularidades, sobretudo no que respeita às diferenças regionais.

Gráfico 37 - Nível de integração

Cerca de metade dos inquiridos considera-se “integrado” na sociedade portuguesa, en-

quanto que cerca de um terço deles se considera “muito integrado”. As entrevistas semi-

directivas reflectem igualmente este sentimento de integração, ainda que com algumas 

nuances associadas ao contexto específico do concelho de Castelo Branco. Para a generali-

dade dos entrevistados, a integração da sua comunidade neste concelho é positiva. Apenas 

o entrevistado do Brasil considerou que “as zonas do interior oferecem mais resistência à 

integração dos imigrantes. Contudo, de forma geral, a integração é boa, embora haja alguns 

estereótipos” (Entrevista 2).
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Gráfico 38 - Sentimento de integração por países

Quer quando analisamos os dados nacionais, quer quando analisamos os dados regionais, 

verificamos que, em média, o sentimento de integração é significativamente elevado, mes-

mo perante os dados objectivos que analisámos anteriormente. Ainda que os originários de 

países asiáticos revelem uma percepção menos positiva da sua integração, não podemos di-

zer que seja propriamente negativo, situando-se próximo do nível 3 da escala (“integrado”). 

A principal explicação para o maior ou menor sentimento de integração encontra-se no 

domínio do idioma que, particularmente para os asiáticos, surge como o principal cons-

trangimento à integração.

Sujeitámos um conjunto de variáveis ordinais a um teste de correlação de Pearson - idade, 

escolaridade, ano de chegada a Portugal, género e nível de conhecimento da língua portu-

guesa. A única variável independente que revelou uma correlação estatisticamente signi-

ficativa é o conhecimento da língua portuguesa (r=229**). Quanto maior o conhecimento 

da língua portuguesa, maior o sentimento de integração, motivo pelo qual os imigrantes 

asiáticos (os que menos dominam o idioma) se encontram entre os que se sentem menos 

integrados.
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O ensino da língua portuguesa surge, como tal, como um importante instrumento de inte-

gração social dos imigrantes. Por consequência, a escolarização das segundas gerações, que 

contribuirá certamente para uma atenuação intergeracional do sentimento de exclusão.

Os imigrantes de origem asiática são os que revelam menor grau de integração, assim como 

de domínio da língua portuguesa. Certamente, estes dois factos não estarão dissociados, 

tendo em conta que a integração linguística é o que mais condiciona o sentimento de inte-

gração. No entanto, e paradoxalmente, os asiáticos são os que menos frequentam cursos de 

português, a maioria dos quais por impossibilidade de o fazer

Gráfico 39 - Frequência de Cursos de Português segundo a região de origem

.

Ainda que o conhecimento da língua portuguesa se revele como o factor mais importante à 

integração, a percentagem daqueles que, não tendo como língua materna o português, não 

frequentam um curso desta língua é muito significativo. A frequência deste tipo de cursos é 

mais frequente entre os imigrantes da Europa de Leste do que entre os imigrantes asiáticos. 
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Enquanto que no primeiro caso a maioria frequentou e concluiu o curso de português, no 

segundo caso destacam-se os que nunca o frequentaram por falta de oportunidade.

A primeira língua falada em casa é efectivamente o português, mas isso deve-se essencial-

mente à significativa presença de brasileiros e imigrantes dos PALOP (que, ainda assim, 

tendem a manter a sua língua de origem, muito particularmente o crioulo).

Gráfico 40 - Primeira língua falada em casa

A primeira língua falada em casa surge associada ao idioma oficial do país de origem, como 

podemos verificar pela análise do seguinte gráfico. A presença de imigrantes provenientes 

da CPLP justifica em grande medida estes dados.
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Gráfico 41 - Primeira língua falada em casa segundo a região de 
origem

Os imigrantes que mais contribuem para uma maioria de falantes 

de português em casa são os brasileiros. Mesmo entre os imigran-

tes dos PALOP a primeira língua falada em casa não é, frequente-

mente, o português, mas sim o crioulo, particularmente entre os 

cabo-verdianos e guineenses.

2. O que mais conta na integração?

Na questão 45 do inquérito procurámos saber quais os factores que 

os inquiridos consideram mais importantes para a sua integração 

no país de destino. Os mesmos factores revelam a importância de 

aspectos que têm vindo a ser reforçados ao longo desta análise, 

desde logo a escolarização dos filhos, que constitui um dos princi-

pais motivos para a imigração, com claros efeitos na presença das 

segundas gerações na escola portuguesa, como verificámos ante-

riormente. O segundo motivo prende-se com a obtenção de um 

estatuto socioprofissional, o que não é estranho perante a elevada 

taxa de desemprego registada entre os agregados inquiridos.
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Quadro 16 - O que mais importa para a integração?
(valores médios decrescentes)

N Média Desvio 
padrão

Ter filhos na escola 140 4,91 0,748

Ter emprego 151 4,81 0,538

Falar português 151 4,75 0,519

Ter família em Portugal 151 4,58 0,875

Ter amigos portugueses 151 4,36 0,812

Obter nacionalidade portuguesa 151 4,15 1,204

Ter carro 151 3,81 1,185

Compra de casa 150 3,70 1,225

Mesmos hábitos culturais 151 3,25 1,196

Os factores directamente relacionados com a integração pelo 

consumo ou pela cultura são os menos valorizados pelos inqui-

ridos. A formação escolar dos filhos constitui o principal factor 

de uma “boa integração”, seguido do emprego e do domínio da 

língua portuguesa. Note-se que uma parte importante dos inqui-

ridos partilham a mesma língua, pelo que a questão linguística, 

como já tivemos oportunidade de reforçar, constitui um impor-

tante factor de integração.

3. Dificuldades de integração inicial e avaliação 
posterior

Numa escala de 1 a 5 procurámos avaliar junto dos inquiridos 

quais os factores que mais condicionaram o primeiro contacto 

com a sociedade portuguesa em aspectos que vão da integração 

socioprofissional ao domínio da língua portuguesa, à questão 

legal ou mesmo ao clima.

Ao longo desta análise tivemos em conta, essencialmente, as di-

ferentes origens/nacionalidades, que funcionarão como variável 

independente ao longo da análise. Com veremos, a avaliação dos 

diferentes itens contemplados varia claramente em função das 

próprias características socioculturais, linguísticas, etc. Tendo em 3
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conta que a escala evolui da máxima para a mínima dificuldade, a análise de co-variância, 

assim como a análise de estatística descritiva evoluirá no sentido da menor para a maior 

dificuldade de integração.

Quadro 17 - Problemas de integração - à chegada, actual e evolução

Média
à chegada
(médias 

decrescentes)

Média
actual

Evolução dos 
elementos de 

integração

Não conhecer ninguém 3,05 1,70 -1,35
Equivalência profissional 2,74 1,72 -1,02
Integração profissional 2,65 2,81 +0,16

Regularização 2,62 1,75 -0,87
Língua 2,53 1,77 -0,76

Documentos/burocracia 2,45 1,79 -0,66
Clima 2,44 1,75 -0,69

Comportamento dos 
portugueses 2,34 1,69 -0,65

Equivalências escolares 2,31 1,96 -0,35
Habitação 2,30 1,72 -0,58

Saúde 2,22 1,62 -0,60
Discriminação 2,15 1,75 -0,40

Integração escola 2,04 1,52 -0,52
Transportes 2,03 1,48 -0,55
Média geral 2,258 1,667 -0,591

Como podemos verificar pela análise dos valores médios, em termos gerais, os imigrantes in-

quiridos não sentiram dificuldades significativas, mesmo aquando da sua chegada a Portugal. 

A principal dificuldade sentida está associada ao facto de não conhecerem ninguém, tendo 

sido muito difícil para cerca de um quarto dos inquiridos, apesar disso foi o item que mais fa-

cilmente foi resolvido ao longo do tempo, o que revela um entrosamento nas relações societais 

locais. Já os transportes são o factor que menos dificuldade colocou aos imigrantes aquando 

da sua chegada a Portugal e que com o tempo de permanência ajudaria a atenuar ainda mais.

Note-se ainda que os fenómenos de discriminação constituem um dos elementos que menos 

dificuldades colocaram aos imigrantes, assim como a integração escolar (o que em grande me-

dida se torna claro na presença significativa dos filhos na escola). De destacar igualmente que 

estes elementos sofreram, inclusivamente, um claro decréscimo ao longo do tempo - a percep-

ção da discriminação reduziu e o comportamento dos portugueses foi claramente atenuado 

como factor de discriminação.
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As maiores dificuldades surgem associadas igualmente à integração profissional (36,4% das 
respostas situam-se entre o nível 4 e 5 da escala aquando da chegada). Trata-se, inclusiva-
mente, do único item que, ao invés de se atenuar, se agudizou. Os imigrantes inquiridos 
consideram que a sua situação de integração socioprofissional é pior agora do que quando 
chegaram ao concelho de Castelo Branco. Paralelamente, a obtenção de equivalências pro-
fissionais foi um dos aspectos que mais positivamente se alterou.

Como seria de esperar, as dificuldades não são sentidas do mesmo modo por todas as co-
munidades. Nesse sentido, submetemos os dados a um teste de Chi-quadrado, procurando 
os itens que revelassem uma relação significativa com a nacionalidade dos inquiridos, por 
grandes regiões. Como seria espectável, a língua é a dificuldade que mais varia em função 
da nacionalidade, apresentando o valor de Chi-quadrado mais significativo (p=0,000), o 
mesmo acontecendo com o clima (p=0,000) que, na análise da situação actual, não tem 
qualquer significado estatístico (o que revela uma adaptação ao clima local, mesmo por 
parte das comunidades com maiores problemas de adaptação à chegada). 

Outro elemento que revela igualmente um grau de significância (que se revela constan-
te) é a integração na escola (p=0,012), o que certamente terá uma relação com o idioma. 
Consideramos, neste caso, as condições à chegada, sobretudo porque nenhum destes itens 

foi objecto de uma transformação significativa.

Gráfico 42 - Dificuldades de integração linguística à chegada por regiões



(94) 

DIAGNÓSTICO DA POPULAÇÃO IMIGRANTE NO CONCELHO DE CASTELO BRANCO

Desafios e Potencialidades para o Desenvolvimento Local

Entre os imigrantes que revelam maiores dificuldades de integração linguística destacam-

se os asiáticos (China, Bangladesh, Paquistão, Índia e Nepal), seguidos dos imigrantes dos 

países da Europa de Leste. No sentido oposto, verificamos que os nacionais do Brasil e dos 

PALOP são, como seria espectável, os que menos dificuldades sentiram à chegada relativa-

mente à língua.

Gráfico 43 - Dificuldades de adaptação ao clima por região de origem

No que respeita ao clima, a situação inverte-se completamente, sendo os asiáticos e os 

imigrantes de Leste aqueles que mais dificuldades sentiram aquando da chegada. Note-se, 

no entanto, que actualmente estas diferenças esbateram-se, tornando-se estatisticamente 

insignificantes.

O último aspecto em que as dificuldades de integração inicial se tornam estatisticamente 

significativas é a integração escolar. Uma vez mais, e revelando a relação próxima com a 

integração linguística, verificamos que as dificuldades na integração escolar acontecem es-

sencialmente entre os asiáticos e os imigrantes provenientes dos países da Europa de Leste.
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Gráfico 44 - Dificuldades de integração escolar à chegada por regiões

Ainda que não possamos dizer que abundam dificuldades de integração entre os imigrantes 

do concelho de Castelo Branco, fica claro, desde logo, um perfil de integração baseado es-

sencialmente nas origens regionais, bastante centrado na integração linguística. 

Excepção feita à integração profissional, a permanência garantiu uma maior integração 

na maioria dos aspectos contemplados, muito particularmente no que respeita ao inter-

conhecimento, ao domínio da língua, ou mesmo à regularização, tornando-se menos pro-

blemáticos para a maioria dos inquiridos.
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4. Integração política e associativa

Um último aspecto da integração social das comunidades imigran-

tes diz respeito à sua integração pela via da participação política e 

associativa, uma das dimensões fundamentais da integração social.

A Lei Eleitoral das Autarquias Locais, Lei Orgânica 1/2001 de 14 de 

Agosto, ofereceu aos imigrantes a possibilidade de participação 

passiva e activa nas eleições autárquicas, desde que mantido o 

princípio da reciprocidade no país de origem. Como resultado des-

te princípio, a participação passiva fica limitada, no caso das prin-

cipais origens dos imigrantes instalados em Portugal, aos cidadãos 

provenientes da União Europeia, Brasil e Cabo Verde (estes últimos 

foram os únicos contemplados neste estudo). Como podemos 

verificar pela análise do Gráfico 45, a participação dos cidadãos 

cabo-verdianos é próxima à dos cidadãos portugueses, enquanto 

que entre os imigrantes brasileiros a participação é nula.

Gráfico 45 - Voto em eleições autárquicas (Brasil e Cabo Verde)

A integração política formal é, claramente, aquela que mais se 

destaca pela negativa. O mesmo acontece quando analisamos os 

modos informais ou não convencionais de participação, muito 

particularmente as lógicas associativas.
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Gráfico 46 - Pertença a associações

Como podemos verificar, a grande maioria dos inquiridos não desenvolve uma prática asso-

ciativa, seja ela inter ou intra-cultural. Por outro lado, apenas 20% dos escassos 18,67% que 

têm prática associativa surgem relacionados a associações de imigrantes, o que revela uma 

escassez de dinâmicas associativas neste concelho.

Numa diversidade de aspectos, que vão desde a participação política e associativa à integra-

ção socioprofissional, não podemos dizer que os imigrantes do concelho de Castelo Branco 

estejam, objectivamente, integrados. A integração das segundas gerações no ensino formal 

que, como vimos, constitui um dos principais motivos da escolha de Portugal (com reflexos 

claros na integração escolar dos filhos), é também um dos principais factores objectivos de 

integração. O mesmo não podemos dizer da integração socioprofissional, política ou as-

sociativa, ainda que a avaliação subjectiva da integração não revele estes dados, tendo em 

conta que a maioria dos inquiridos se considera integrado na sociedade portuguesa.
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N
o presente capítulo analisamos as redes de sociabili-

dade que marcam as relações quotidianas dos inqui-

ridos, procurando perceber uma das dinâmicas mais 

importantes da inclusão social - as relações sociais, 

interpessoais e de inter-ajuda.

Uma das dimensões fundamentais da inclusão social é a manu-

tenção de laços sociais sólidos, que potencia a inserção social 

das comunidades imigrantes, quer no que concerne às relações 

interpessoais e grupais, quer no que respeita à relação com as 

instituições sociais. Começamos, como tal, por avaliar as relações 

de sociabilidade e de solidariedade interpessoal e intergrupal, de-

dicando a segunda parte do capítulo a uma análise da relação que 

os imigrantes mantêm com as principais instituições das quais, 

directa ou indirectamente, depende a sua integração social.

1. Quadro de relações interpessoais

Na questão 46 do inquérito solicitámos aos inquiridos que reve-

lassem o seu quadro de amizades, tendo em conta seis possibili-

dades - imigrantes da mesma nacionalidade; imigrantes de ou-

tras nacionalidades; colegas de trabalhos portugueses; vizinhos 

portugueses; outros amigos portugueses; e familiares. Solicitou-

se, neste caso, que referissem os dois quadros de relações sociais 

mais relevantes para os inquiridos.

Quadro 18 - Relações sociais privilegiadas

%
Imigrantes da mesma nacionalidade 68
Imigrantes de outras nacionalidades 15

Colegas de trabalho 42
Vizinhos portugueses 21

Outros amigos portugueses 27
Familiares 5

Como podemos verificar, a grande maioria dos inquiridos privi-

legia relações sociais com os seus compatriotas, ainda que, como 
vimos, isso nem sempre resulte necessariamente na estruturação de 
lógicas associativas.
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Destaca-se igualmente o papel integrador do trabalho - o segundo quadro de relações sociais 
produz-se essencialmente a este nível (em 42% dos casos), contribuindo para o estabelecimen-
to de uma relação extra-comunitária.

A importância das relações inter-comunitárias fica ainda mais clara quando analisamos as re-
lações de solidariedade. Para tal, perguntámos aos inquiridos a quem recorreriam no caso de 
necessitarem de ajuda numa situação de emergência.

Gráfico 47 - A quem recorreria em caso de emergência?

Os dados revelam-nos, uma vez mais, a importância das relações inter-comunitárias, que repre-
sentam, neste caso, cerca de 38% dos casos, reforçados por aproximadamente 19% do recurso 
a familiares. O recurso a serviços públicos ou IPSS representa apenas 12% dos casos, enquanto 
que o recurso a amigos portugueses se fica pelos 23%. Note-se ainda que, mesmo que os colegas 
de trabalho representem uma importante fatia das relações interpessoais mantidas pelos imi-
grantes entrevistados, apenas 3% recorreriam a eles numa situação de emergência.
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2. Redes de relações institucionais

A relação com as instituições locais e nacionais é igualmente es-

cassa, mesmo com as instituições que directamente se relacionam 

como apoio à imigração. Na questão 50 do inquérito procurou-se 

avaliar em que medida os inquiridos têm conhecimento do pa-

pel de um conjunto de instituições, desde a Câmara Municipal 

à Junta de Freguesia, passando pelo Serviço de Estrangeiros e 

Fronteiras (SEF), a escola, a banca, os serviços de saúde e de edu-

cação, entre outros.

Procurou-se igualmente conhecer qual o uso que os inquiridos 

fazem deste tipo de serviços, assim como a avaliação que fazem 

de cada uma destas instituições que, necessariamente, depende 

não só do seu uso, mas também do seu conhecimento.

Quadro 19 - Conhecimento das instituições

INSTITUIÇÂO % de conhecimento
Câmara Municipal 93
Junta de Freguesia 89

CLAII 83
SEF 95

ACIDI 9
Segurança Social 93

Polícia 91
Finanças 93

Centro de Emprego 83
Centro de Saúde 98

Bancos 95
Transportes colectivos 85
Biblioteca Municipal 72

Escola 65
Ensino Superior 36

Embaixada/Consulado 85
Associação de Imigrantes 18

Excepção feita ao ACIDI e às associações de imigrantes (com es-

cassa expressão no concelho de Castelo Branco), a maioria dos in-

quiridos conhece as instituições sociais mais importantes. Ainda 
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que o conhecimento das instituições resulte em grande medida do recurso às mesmas, tal 

nem sempre significa o uso dos serviços que as mesmas dispõem.

Quadro 20 - Recurso a instituições

INSTITUIÇÂO % de recurso à instituição

Câmara Municipal 48

Junta de Freguesia 79

CLAII 84

SEF 93

ACIDI 5

Segurança Social 85

Polícia 29

Finanças 85

Centro de Emprego 64

Centro de Saúde 93

Bancos 96

Transportes colectivos 67

Biblioteca Municipal 55

Escola 64

Ensino Superior 27

Embaixada/consulado 83

Associação de Imigrantes 18

Destaca-se muito particularmente o recurso aos CLAII, assim como à Segurança Social ou 

aos serviços de saúde. Inversamente, destacam-se a polícia, os transportes colectivos ou o 

centro de emprego, cujo conhecimento nem sempre se reflecte no uso deste tipo de serviços.

Utilizando uma escala de 1 (muito bom) a 5 (muito deficiente), procurámos conhecer de 

que modo os imigrantes avaliam as várias instituições contempladas. Como podemos ve-

rificar no seguinte gráfico, o CLAII obtém a melhor classificação, seguida da escola e das 

associações de imigrantes. No sentido oposto, a embaixada/consulado, o centro de saúde e 

o ACIDI surgem como os pior avaliados. A avaliação da embaixada/consulado aproxima-se, 

inclusivamente, do valor 3 (deficiente).
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Gráfico 48 - Avaliação das instituições - valores médios

Quando avaliamos estes dados à luz da região de origem, verificamos um claro equilíbrio 

entre as diferentes nacionalidades/origens, não se tendo detectado nenhuma relação esta-

tisticamente significativa entre estas variáveis.

As sugestões para um melhor funcionamento destas instituições são muito escassas. Na sua 

maioria, prendem-se com o tempo de espera e com os processos burocráticos associados.

Quer no que respeita às relações sociais, quer no que concerne à relação com as instituições 

(conhecimento, recurso e avaliação), não nos parece existir uma fraca integração social e 

institucional dos imigrantes inquiridos. Paradoxalmente, ainda que a maioria das relações 

sociais aconteçam num âmbito intra-comunitário, as lógicas associativas não têm um peso 

significativo, como pudemos verificar na análise anterior - apenas 18% dos inquiridos co-

nhece e recorre a associações locais de imigrantes.
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A 
escolha de Portugal, assim como a escolha do conce-

lho de Castelo Branco como país/região de destino 

explica, em grande medida, os factores que condicio-

nam a migração. As trajectórias de migração são va-

riadas, baseadas num conjunto heterogéneo de motivações, que 

contribuem para um melhor conhecimento dos motivos subja-

centes à escolha de Portugal para viver e trabalhar. Recorrendo à 

análise do inquérito e das entrevistas, procuramos neste capítulo 

analisar não só as motivações associadas à escolha de Portugal 

e de Castelo Branco, mas também as trajectórias de migração 

privilegiadas pelos inquiridos, assim como os recursos e os cons-

trangimentos associados a este processo.

Começamos por analisar os motivos que levaram os inquiridos a 

abandonar o seu país de origem, o que, em certa medida, revela 

as principais dificuldades vividas por estas comunidades nesses 

países. Dedicaremos a segunda parte do capítulo a uma análise 

dos processos legais e laborais associados à migração.

1. Os fluxos migratórios para o país e para o 
concelho

Como pudemos verificar nos primeiro e segundo capítulos, 

os principais fluxos migratórios para Portugal aconteceram 

essencialmente entre 2000 e 2004, e muito particularmente en-

tre os imigrantes da Europa de Leste e da Ásia (Baganha, 2005, 

Observatório da Imigração3).

3
http://www.observatorioemigracao.secomunidades.pt/np4/841.html
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Gráfico 49 - Ano de chegada a Portugal

Como podemos verificar pela análise do gráfico anterior, a grande maioria dos elementos 

do agregado familiar chegou a Portugal depois do ano 2000, em duas grandes vagas - uma 

entre 2000 e 2003 e outra entre 2005 e 2009.
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Gráfico 50 - Década de chegada a Portugal por regiões

Como podemos verificar, independentemente da região de proveniência, a grande maioria 

dos elementos do agregado familiar chegou a Portugal entre 2000 e 2010. Ainda que a pre-

sença de imigrantes chegados nos anos 70 aconteça essencialmente entre os PALOP, como 

resultado dos processos de descolonização (cfr. Baganha, 2005; Machado, 1997; Marques e 

Rosa, 2003), o seu peso, mesmo entre estes imigrantes é claramente residual.

Os fluxos de migração registados no concelho de Castelo Branco junto dos inquiridos reflec-

tem não só a tendência nacional, mas também a tendência no próprio distrito (cfr. Cap. I e 

Cap. II), sem grandes alterações em função da origem (a média de chegada dos imigrantes, 

independentemente da origem é exactamente a mesma).
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2. Porquê imigrar?
Uma das questões fundamentais associadas ao processo de mi-
gração diz respeito aos motivos que levam os indivíduos a aban-
donar o seu país de origem e a sua comunidade para reorganizar 
a sua vida num outro país. São vários os motivos subjacentes a 
esta decisão, desde logo a procura de emprego, mas também os 
motivos políticos, étnicos ou religiosos.

Entre os inquiridos, a procura de um maior bem-estar económico 
e socioprofissional constitui o principal motivo para o abandono 

do país de origem. 

Gráfico 51 - Motivo da emigração

Como podemos verificar, o principal motivo para deixar o país de 
origem e enveredar por uma estratégia de migração internacional 
prende-se com motivos socioeconómicos ou socioprofissionais 
para mais de metade dos inquiridos. Cerca de um quarto dos in-
quiridos aponta ainda o acesso à educação como o motivo funda-
mental para abandonar o seu país, enquanto que 11,3% explicam 
o abandono do seu país de origem por motivos de reagrupamento 

familiar (maioritariamente cônjuges).
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Quando analisamos os dados em função das regiões de origem, 

verificamos que predominam igualmente os motivos socioeco-

nómicos e socioprofissionais, sem alterações significativas em 

função do país/região de origem (não existe uma relação estatisti-

camente significativa entre ambas as variáveis). A grande maioria 

dos inquiridos segue o perfil geral. Ainda assim, verifica-se que 

os motivos socioeconómicos ou socioprofissionais acontecem 

essencialmente entre os imigrantes da Ásia e da Europa de Leste, 

enquanto que entre os PALOP e os brasileiros o número daque-

les que abandonaram o seu país de origem para estudar é mais 

significativo.

3. Porquê para Portugal?

Como vimos anteriormente, a escolha de um outro país para viver 

prende-se essencialmente com a procura de um maior bem-estar 

económico e socioprofissional, motivo pelo qual a “oportunidade 

de emprego” surge como o factor preponderante para a escolha 

de Portugal como país de destino.

Gráfico 52 - Motivos da escolha de Portugal
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Também neste caso se verifica uma significativa importância do 

acesso ao sistema de ensino, que se reflecte com particular acui-

dade na integração dos filhos no sistema de ensino, assim como 

a facilidade de entrada, muito particularmente entre os asiáticos.

As entrevistas que conduzimos junto dos representantes das 

diferentes comunidades imigrantes reflectem claramente as dife-

rentes motivações associadas à escolha de Portugal como país de 

destino. Na segunda questão perguntámos mesmo porque mo-

tivo os conterrâneos do entrevistado escolheram Portugal como 

país de destino. Entre os imigrantes da CPLP destaca-se essen-

cialmente o domínio da língua portuguesa (Brasil, Cabo Verde) e 

a oportunidade de estudar (S. Tomé e Príncipe e Guiné-Bissau).

Entre os imigrantes asiáticos e da Europa de Leste entrevistados 

destaca-se a facilidade de entrada em Portugal e a obtenção de 

vistos de residência e de trabalho, o que, no caso dos primeiros, 

significa uma entrada mais fácil na Europa.

Como seria espectável, os motivos variam significativamente em 

função da origem nacional/regional dos inquiridos, com especial 

destaque para o domínio da língua portuguesa que, como vimos, 

se revela como um dos principais factores de inclusão. Esse moti-

vo é invocado maioritariamente pelos PALOP e pelos brasileiros, 

ainda que a questão da melhoria das condições profissionais e 

económicas seja preponderante.

4. Porquê Castelo Branco?

Os motivos apresentados para a escolha de Portugal como país de 

destino são em tudo semelhantes aos motivos subjacentes à es-

colha do concelho de Castelo Branco para residir e trabalhar, des-

de logo pelo facto de ter sido o local onde encontraram trabalho.
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Quadro 21 - Motivos para a residência em Castelo Branco

%
1. Onde encontrou emprego 48
2. Boa qualidade ambiental 8

3. Boa imagem dos habitantes e do meio social 3
4. Boas acessibilidades 0

5. Presença de imigrantes da mesma origem 9
6. Proximidade de familiares ou amigos 31

7. Preço mais baixo da habitação 1
8. Nível de vida mais acessível 9

9. Qualidade do parque habitacional 1
10. Qualidade dos serviços e comércio 2

Entre os outros motivos apresentados destacam-se essencial-

mente razões transversais à escolha de Castelo Branco, como a 

possibilidade de estudar.

À semelhança do que acontece quando avaliamos os motivos 

subjacentes à escolha de Portugal, verificamos que a escolha do 

concelho de Castelo Branco se prende essencialmente com mo-

tivos socioeconómicos ou socioprofissionais, isto é, o concelho 

onde encontraram emprego. Do mesmo modo, destaca-se o 

reagrupamento familiar que justifica em cerca de um terço dos 

casos a escolha deste concelho. De registar igualmente o facto 

de a maioria dos inquiridos (60% aproximadamente) nunca ter 

residido noutro concelho.

5. Quadro legal da imigração

O segundo motivo mais apresentado para a escolha de Portugal 

como país de destino é a facilidade de entrada, muito particular-

mente entre os asiáticos e os europeus de Leste, o que pressupõe 

uma relativa flexibilidade do quadro legal português no que con-

cerne à integração de imigrantes.

A larga maioria dos inquiridos tem a sua situação legal regulari-

zada em Portugal (88,08%), um facto a que certamente não serão 

estranhos os esforços nas últimas décadas para a regularização 

legal dos imigrantes por parte do Estado português. 
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Gráfico 53 - Regularização

Apenas 6,6% dos inquiridos diz não ter a sua situação regularizada, enquanto que 5,3% 

aguarda essa regularização, a maioria dos quais por não ter um contrato de trabalho válido.

A grande maioria dos processos de regularização acontecem quase em paralelo com a che-

gada a Portugal, essencialmente depois de 2001,que corresponde igualmente aos fluxos 

maioritários para Portugal.
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Gráfico 54 - Ano da regularização

Os processos de regularização acompanham claramente os fluxos de imigração, pelo que 

não podemos dizer que haja uma evidente décalage na regularização da imigração.

Um outro aspecto prende-se com a solicitação de nacionalidade portuguesa, que constitui 

uma possibilidade para cerca de três quartos dos inquiridos (incluindo apenas outras na-

cionalidades, que representam, como vimos, a grande maioria dos inquiridos).
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Gráfico 55 - Intenção de obter nacionalidade portuguesa

Uma outra dimensão legal prende-se com o tipo de documentos associados à entrada em 

Portugal e que reflecte em grande medida o quadro legal de entrada no país.

Ainda que a grande maioria dos inquiridos tenha procurado Portugal por motivos profis-

sionais, apenas 2,65% dos inquiridos entrou no país com um visto de trabalho. A maioria 

dos inquiridos entrou em Portugal com um passaporte sem visto ou com um visto de tu-

rista, ainda que o turismo não seja, claramente, o motivo que trouxe estes imigrantes para 

Portugal, mas sim a melhoria das suas condições socioeconómicas.
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Gráfico 56 - Documento de entrada em Portugal

6. Estratégias de apoio à imigração

O processo de imigração é, necessariamente, complexo e carece 

de apoios a diferentes níveis. A grande maioria dos imigrantes 

procurou Portugal para melhorar a sua condição social e econó-

mica, pelo que admitimos que a sua situação socioeconómica no 

país de origem não fosse propriamente satisfatória. Como tal, é 

de supor a existência de estruturas sociais de suporte à migração, 

sejam elas familiares, institucionais ou organizacionais ou mais 

ou menos formais/legais.

Numa das questões do inquérito solicitámos aos inquiridos que 

revelassem a forma de imigração para chegar a Portugal. 
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Gráfico 57 - Como veio para Portugal?

A grande maioria dos inquiridos (63%) veio por meios próprios para Portugal. Apenas 16% 

dos inquiridos veio em grupo para o país, enquanto que 13% se socorreram da família, con-

jugado com meios próprios. São extremamente escassos os casos em que o recrutamento 

foi feito em Portugal para fins laborais, o que acontece em menos de 1% dos casos. Trata-se 

de um cenário que reforça em grande medida o risco enfrentado pelos imigrantes inquiri-

dos, que enfrentam quase isoladamente o processo de imigração.

Uma das situações tornadas públicas e frequentemente associadas aos processos de imi-

gração tem a ver com o pagamento a organizações (formais ou informais) que facilitam o 

processo.
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Quadro 22 - Pagamento para imigrar segundo a região

Pagamento para emigrar TotalSim Não

Região

PALOP N 1 36 37
% 2,7 97,3 100,0

Brasil N 4 27 31
% 12,9 87,1 100,0

Europa de Leste N 9 24 33
% 27,3 72,7 100,0

Ásia N 3 32 35
% 8,6 91,4 100,0

Oceania N 0 1 1
% 0,0 100,0 100,0

Outros Am. Latina N 0 1 1
% 0,0 100,0 100,0

Outros África N 0 1 1
% 0,0 100,0 100,0

Total N 17 122 139
% 12,2 87,8 100,0

Como é possível verificar, a grande maioria dos inquiridos não pagou a nenhuma organiza-

ção para imigrar (88%). Entre os que o fizeram destacam-se essencialmente os imigrantes 

da Europa de Leste - mais de um quarto dos inquiridos viu-se na contingência de pagar a 

uma organização para imigrar para Portugal, o que não é de estranhar, considerando que 

são também os que mais optaram por uma imigração “por sua conta e risco”, sem grandes 

contactos em Portugal.

Note-se igualmente que a grande maioria dos inquiridos (82%) nunca viveu noutro país 

e, quando isso aconteceu foi, na maioria dos casos, por períodos inferiores a um ano, o 

que nos deixa entender que claramente se tratou de uma mera situação de transição para 

Portugal.
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7. Trajectórias socioprofissionais

Como vimos, a obtenção de um emprego e a melhoria das con-

dições de vida constitui o principal motivo para a vinda destes 

imigrantes para Portugal.

Gráfico 58 - Profissões no pais de origem

Contrariamente ao que acontece em Portugal, actualmente, a 

maioria dos inquiridos não desempenhava profissões desqualifi-

cadas no seu país de origem. Tal como referimos anteriormente, 

a mobilidade descendente em termos socioprofissionais aconte-

ce essencialmente entre os imigrantes dos países da Europa de 

Leste, em grande medida porque possuem níveis de escolaridade 

significativamente elevados, ainda que esse facto não se reflicta 

na sua integração socioprofissional no Concelho, pois desempe-

nham essencialmente profissões desqualificadas, reproduzindo o 

modelo laboral de migração (Pires, 2002).

A precariedade da situação laboral dos imigrantes em Portugal 

fica ainda mais clara quando analisamos o número de profissões 
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que já desempenharam - 3,15 em média. Tendo em conta que a grande maioria dos inqui-

ridos está em Portugal há relativamente pouco tempo, esta mobilidade socioprofissional 

torna-se ainda mais reveladora desta precariedade.

Gráfico 59 - Número de empregos em Portugal?

O destaque vai não só para o número de empregos que os inquiridos já tiveram, mas tam-

bém para a percentagem daqueles que nunca tiveram um emprego em Portugal (13,5%), 

ainda que se deva ter em conta neste número os estudantes, muito particularmente os pro-

venientes dos PALOP.

A obtenção do primeiro emprego em Portugal deve-se essencialmente a contactos junto 

da família e de amigos do mesmo país de origem. Em 53% dos casos, a obtenção de um 

emprego está directamente relacionada com relações informais intra-comunitárias e só 

muito raramente através de anúncios de emprego, serviços de emprego ou através de uma 

solicitação do patronato.
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Estes dados são reforçados pela informação qualitativa fornecida nas entrevistas, onde a 

maioria dos representantes das comunidades refere que a obtenção de emprego ou a cons-

tituição de negócio se deve essencialmente a amigos e familiares da mesma nacionalidade 

já a residir no concelho de Castelo Branco.

Gráfico 60 - Como obteve o 1º emprego em Portugal?

Já quando analisamos o modo como obtiveram o emprego actual, verificamos que as rela-

ções informais associadas à família ou aos amigos perdem relevância, sobretudo quando 

comparadas com a intervenção do patronato, do recurso a anúncios de emprego e serviços 

de emprego ou mesmo à criação do próprio emprego.
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Gráfico 61 - Como obteve emprego actual?

Os dados revelam-nos claramente uma tendencial adaptação a um modelo de procura 

de emprego mais formal/institucional e menos dependente de lógicas familiares ou de 

amizade.

Um último dado analisado nas trajectórias socioprofissionais prende-se com o trabalho 

temporário noutros países desde a vinda para Portugal que, na larga maioria dos casos 

(95%), nunca aconteceu, o que revela uma permanência significativa dos imigrantes no 

contexto socioprofissional português, mesmo perante as situações de desemprego e de pre-

cariedade que temos vindo a analisar.
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U
ma das dimensões fundamentais da integração so-

ciocultural dos imigrantes e da multiculturalidade 

prende-se com os processos culturais, que oscilam 

entre a aculturação e a manutenção de práticas cul-

turais típicas do país de origem. Estas práticas podem ir da ma-

nutenção de hábitos alimentares à celebração de datas especiais, 

sejam elas de carácter político ou religioso, passando pelos usos 

culturais ao nível da música, da arte ou do contacto com os media 

do país de origem.

A generalidade destes aspectos revela, acima de tudo, a manuten-

ção não só do contacto com o país de origem, mas também dos 

aspectos socioculturais, que garantem identidade étnica e nacio-

nal a estas comunidades.

1. Religião e prática religiosa

O primeiro aspecto da integração sociocultural prende-se, neces-

sariamente com a religião que, como seria espectável, varia muito 

significativamente em função da origem regional dos inquiridos.

Gráfico 62 - Religião professada
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A grande maioria professa a religião dominante em Portugal - o catolicismo. No entanto, 

este dado reflecte essencialmente a presença de imigrantes do Brasil e dos PALOP, onde a 

presença de católicos é, em ambos os casos, de 65%. Entre os imigrantes asiáticos, sobretu-

do provenientes da Índia, Bangladesh e Paquistão destaca-se a religião sikh (que resulta de 

um sincretismo religioso entre o islamismo e o hinduísmo e que é professada por 45% dos 

asiáticos inquiridos) e o hinduísmo (que representa 23% da orientação religiosa dos asiáti-

cos). Já a religião ortodoxa é representada quase exclusivamente pelos europeus de Leste, 

mais de metade dos quais (55%), professa esta religião (sendo 30% católicos).

Gráfico 63 - Orientação religiosa por regiões

No que respeita à prática da religião católica, verificamos que, mesmo entre os católicos é 

muito pouco frequente (apenas 20% frequentam a Igreja semanalmente). Como seria es-

pectável, este valor é claramente residual entre aqueles que professam outras religiões, o 
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que revela um fraco nível de aculturação religiosa. Ainda assim, entre os ortodoxos (maio-

ritariamente dos países de Leste) e, ainda que em menor grau, entre os hindus e os sikhs 

(maioritariamente da Índia e Bangladesh), verifica-se alguma participação nas actividades 

da Igreja Católica. E se no primeiro caso a explicação poderá estar na partilha de uma orien-

tação cristã, no segundo e no terceiro casos a explicação poderá residir na inexistência de 

espaços de culto específicos destas religiões, o que revela um ligeiro processo de acultura-

ção religiosa.

Gráfico 64 - Participação em actividades da Igreja Católica segundo a religião

A possibilidade da presença de um efeito de aculturação por ausência de locais de culto 

específicos é ainda mais plausível se tivermos em conta que a participação nas actividades 

de outras igrejas que não a Católica é praticamente nula, excepção feita à Igreja Evangélica 

(que possui locais de culto no concelho).
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2. Práticas culturais e acesso a informação do 
país de origem

Um outro aspecto fundamental associado à manutenção/aban-

dono dos preceitos culturais do país de origem tem a ver com a 

manutenção de hábitos tradicionais, como a alimentação, a mú-

sica, ou mesmo o vestuário, todos eles reflexo de uma identidade 

nacional e cultural.

Do mesmo modo, o acesso a fontes de informação do país de 

origem é igualmente revelador de uma proximidade cultural e 

reflecte um estreitamento dos laços culturais, sociais e políticos 

com o país de partida.

Numa das questões do inquérito, solicitámos aos inquiridos que 

referissem com que frequência mantêm não só o contacto com o 

país de origem, através de diferentes meios de comunicação so-

cial, mas também em que medida mantêm práticas tradicionais 

desse país, que vão da alimentação ao vestuário e à música que 

ouvem, passando pelas actividades socioculturais (quer organi-

zadas pela sua comunidade, quer organizadas por portugueses). 

Na seguinte tabela apresentamos os principais resultados do 

inquérito, avaliando os resultados médios de uma escala entre 1 

(nunca) e 5 (todos os dias)4.

Os entrevistados dão uma particular importância à manutenção 

de hábitos alimentares e ao festejo de datas particulares, em gran-

de medida associadas a eventos religiosos. Revelam igualmente 

que os meios fundamentais com que contactam com o país de 

origem são através do telefone (maioritariamente telemóvel, 

como vimos anteriormente) e  da Internet.

4 
Os dados originais do inquérito foram sujeitos a uma recodificação, reflectindo deste modo a frequência com que 
cada uma destas actividades é praticada. 2.
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Quadro 23 - Práticas culturais/informação - valores médios decrescentes (da maior para 
a menor prática)

Média Desvio Padrão
Ver televisão portuguesa 4,63 ,942

Ouvir música país de origem 3,94 1,168
Ouvir música portuguesa 3,64 1,208

Comer comida típica do país 3,62 1,136
Ler jornais/revistas portuguesas 3,61 1,249

Ir ao café 3,45 1,320
Consultar sites país de origem 3,35 1,511

Televisão país de origem 3,17 1,589
Comprar produtos país de origem 2,85 1,050

Participar em festas organizadas por associações portuguesas 2,58 ,843
Ler jornais/revistas do país de origem 2,28 1,334

Ler jornais/revistas país do país de origem feitas em Portugal 2,26 1,376
Actividades culturais organizadas por associações portuguesas. 2,19 ,929

Festas associações país de origem 1,99 ,938
Actividades Igreja Católica 1,89 1,123
Usar vestuário tradicional 1,84 1,075

Rádio comunidade imigrada 1,83 1,303
Actividades culturais organizadas por associações do país de origem 1,81 ,936
Actividades desportivas organizadas por associações portuguesas 1,77 1,001

Actividades desportivas organizadas por associações do país de origem 1,65 ,990
Actividades outras Igrejas 1,38 ,885

Os dados revelam-nos claramente traços de multiculturalidade, que combinam a informa-

ção e as práticas culturais do país de origem com as portuguesas. A televisão portuguesa 

é a mais vista, quando comparada com as televisões do país de origem, o que certamente 

não será estranho pelo facto de a maioria dos inquiridos não ter TV por cabo ou parabólica. 

A música e a alimentação revelam-se como os principais factores de manutenção da identi-

dade cultural, enquanto que a Internet se revela como a mais importante fonte de informa-

ção sobre o país de origem, sobrepondo-se inclusivamente aos canais de televisão do país 

de origem.

Os dados sobre actividades culturais/associativas revelam-nos uma prevalência das activi-

dades organizadas por associações ou colectividades portuguesas, o que não é de estranhar, 
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tendo em conta a escassez de dinâmicas associativas entre as comunidades imigrantes do 

concelho de Castelo Branco.

De um modo geral, podemos dizer que prevalece uma situação de partilha intercultural de 

práticas, sejam elas religiosas ou outras, ainda que o seu exercício fique claramente limitado 

pela escassez de locais de culto ou de dinâmicas associativas que contribuam para uma 

maior proximidade sociocultural entre as comunidades. A consequência não é, no entanto, 

um isolamento social destas comunidades, que revelam um entrosamento muito signifi-

cativo com as práticas culturais, recreativas e associativas ao nível do concelho de Castelo 

Branco.
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N
uma das secções do inquérito procurámos avaliar as 

percepções dos imigrantes relativamente a situações 

de discriminação e/ou de racismo. De um modo 

geral, e correspondendo à percepção produzida re-

lativamente à integração, verificamos que a maioria dos inquiri-

dos (aproximadamente três quartos) não se sente discriminado. 

As entrevistas revelam igualmente esta tendência - a maioria 

dos entrevistados não refere situações deste tipo entre a sua 

comunidade.

Gráfico 65 - Sente-se discriminado?

Entre aqueles que já se sentiram discriminados, destaca-se essen-

cialmente a discriminação no meio laboral - 17% dos inquiridos 

dizem ter sido objecto de discriminação no trabalho e 11% numa 

entrevista de emprego. Destacam-se igualmente as situações de 

discriminação em espaços comerciais (supermercados ou hiper-

mercados), sentidas por 13%, assim como em serviços públicos, 
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referidas por 9% dos inquiridos, o mesmo valor registado relativamente à escola.

Entre aqueles que se dizem discriminados no trabalho, destaca-se a discriminação produ-

zida pelo patrão, que acontece em 16% dos casos, um valor muito distante daquele que en-

contramos quando questionamos sobre a atitude dos colegas de trabalho ou sobre os clien-

tes, onde as situações de discriminação são quase residuais (8,8% e 3,5%, respectivamente).

Já no que se refere à escola, apontada por cerca de 9% dos inquiridos como um espaço onde 

já se sentiram discriminados, não existe propriamente um perfil dos “discriminadores”, 

ainda que os colegas de escola surjam claramente em maioria neste caso (8% dos casos). 

Os professores só são referenciados por 2% dos inquiridos, um valor igual ao referido relati-

vamente aos funcionários. 

Note-se, no entanto, que estes valores são muito pouco expressivos, tendo em conta que 

apenas um quarto dos inquiridos diz ter sentido situações de discriminação. Este dado 

fica bastante claro quando perguntamos aos inquiridos se, de um modo geral, consideram 

que os imigrantes são discriminados em Portugal, como podemos verificar pela análise do 

Gráfico 66.

Gráfico 66 - Os imigrantes são discriminados em Portugal?
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1. Sentimento de discriminação por regiões de 
origem

A percepção de situações de discriminação varia significativa-

mente em função da região de origem, como podemos verificar 

pela análise dos valores no seguinte quadro.

Quadro 24 - Sentimento de discriminação por região

Sente-se descriminado
Total

Sim Não

Região

PALOP
N 13 24 37
% 35,1 64,9 100,0

Brasil
N 5 26 31
% 16,1 83,9 100,0

Europa de Leste
N 11 22 33
% 33,3 66,7 100,0

Ásia
N 4 31 35
% 11,4 88,6 100,0

Oceânia
N 1 0 1
% 100,0 ,0 100,0

Outros Am. Latina
N 0 1 1
% ,0 100,0 100,0

Outros África
N 1 0 1
% 100,0 ,0 100,0

Total
N 35 104 139
% 25,2 74,8 100,0

São sobretudo os imigrantes provenientes dos PALOP e dos paí-

ses da Europa de Leste que mais se sentem discriminados (35% e 

33%, respectivamente), enquanto que os asiáticos e os brasileiros 

se consideram, claramente, menos discriminados (11% e 16% res-

pectivamente). E se é verdade que a questão racial poderá influir 

no caso dos PALOP, o mesmo não poderá servir de argumento no 

caso dos europeus de Leste, do mesmo modo que não explica a 

reduzida percepção da discriminação sentida pelos asiáticos.
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N
este último capítulo procurámos conhecer as rela-

ções que os inquiridos mantêm com o país de ori-

gem, não só no que respeita à frequência com que 

se deslocam ao seu país, mas também o tipo de con-

tacto que vão mantendo com ele e os motivos subjacentes a este 

contacto.

Numa segunda fase analisamos a relação económica e financeira 

mantida com o país de origem, não só no que respeita às remes-

sas financeiras, mas também aos seus potenciais destinatários.

Finalmente, procurámos conhecer a intenção de abandonar 

Portugal, seja para o país de origem ou para outro país.

1. Frequência de regressos ao país de origem e 
principais motivos

Mesmo considerando que a maioria dos inquiridos chegou a 
Portugal há poucos anos, mais de metade já voltou ao seu país 

de origem.

Gráfico 67 - Regresso ao país de origem
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Uma vez mais, esta informação varia muito significativamente em função da região de ori-

gem. São sobretudo os asiáticos e os europeus de Leste que já se deslocaram ao seu país de 

origem desde que vieram para Portugal (82% e 77%, respectivamente). Entre os brasileiros, 

e muito particularmente entre os imigrantes oriundos dos PALOP, a deslocação ao país de 

origem é claramente menos significativa (55% e 24%, respectivamente).

Quadro 25 - Nº de deslocações ao país de origem, desde que chegaram a Portugal

Nº de deslocações ao país de origem % %

1 25,6 25,6
2 17,4 43,0
3 17,4 60,5
4 7,0 67,4
5 15,1 82,6
6 5,8 88,4
7 2,3 90,7
8 4,7 95,3
9 2,3 97,7
13 1,2 98,8
18 1,2 100,0

Como podemos verificar pelo quadro anterior, a deslocação ao país de origem não só é 

maioritária entre os inquiridos, mas também bastante frequente.

Entre os motivos invocados para regressar ao país de origem destacam-se essencialmente 

as férias. Entre aqueles que já se deslocaram ao país de origem, 61% foram nestas circuns-

tâncias. Os motivos familiares, em particular os acontecimentos familiares (casamentos, 

funerais, etc.), surgem como o motivo desse regresso para 15,1% dos inquiridos que já se 

deslocaram à origem, sendo este valor de 15,3% para tratar de documentos e 12,6% para tra-

tar de assuntos familiares. Apenas 1% referiu como motivo do regresso levar ou trazer bens.
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2. Quadro familiar no país de origem

Quando analisamos a relação com a família, observamos que 

cerca de metade dos imigrantes inquiridos têm familiares depen-

dentes no país de origem (46%), como podemos verificar pela 

análise do Gráfico 68.

Gráfico 68 - Familiares dependentes no estrangeiro

Uma análise mais cuidada dos dados permite-nos concluir que, 

entre os dependentes, destacam-se os descendentes e os ascen-

dentes. Cerca de 53% dos inquiridos tem filhos dependentes no 

seu país de origem, uma situação que representa 27% da totali-

dade dos inquiridos e que tanto acontece entre os homens (24%) 

como entre as mulheres (32%). Em média, os inquiridos nesta 

situação deixam no país de origem 1,8 filhos. Cerca de 47,1% des-

tes têm um filho dependente no país, sendo este valor de 32,4%, 

14,7% e 5,9%, respectivamente para 2, 3 e 4 filhos.

No que se refere à presença de pais/sogros dependentes no país 

de origem, este valor é de 48% entre aqueles que têm outros 
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familiares dependentes, representando, na totalidade dos inquiridos, 28% dos casos.

A presença de cônjuges dependentes no país de origem representa claramente o valor mais 

baixo entre os familiares dependentes - apenas 19% entre aqueles que têm familiares de-

pendentes e 10% junto da totalidade dos inquiridos. Seguindo de algum modo o padrão 

masculino da imigração, verificamos que os que têm cônjuges dependentes no país de ori-

gem são maioritariamente homens (85%), ainda que, como vimos, a presença de cônjuges 

dependentes no país de origem seja pouco expressiva, deixando entender uma imigração 

do casal, ainda que nem sempre com os respectivos filhos.

Já no que concerne à presença de irmãos dependentes no país de origem, os valores são 

igualmente pouco representativos - apenas 15% dos inquiridos tem irmãos dependentes 

no país de origem. Quando existem irmãos dependentes, o seu número é, em média, de 2, 

ainda que seja muito frequente a presença de um número elevado de irmãos dependentes 

- cerca de 10% tem oito irmãos.

A presença destes dependentes, conjugada com as estratégias de entrada em Portugal e de 

obtenção de emprego, muito centradas na família e nos amigos da mesma origem nacional, 

pode indiciar a possibilidade da entrada de novos imigrantes em Portugal.

Gráfico 69 - Intenção de trazer familiares do país de origem
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Como podemos verificar, cerca de metade dos inquiridos pretende trazer os familiares para 

Portugal. Entre os familiares que pretendem trazer destacam-se os irmãos e os filhos, o que 

não é de estranhar, tendo em conta a percentagem daqueles que têm filhos dependentes 

no país de origem e dada a importância que estas comunidades atribuem à educação dos 

descendentes.

A intenção de trazer familiares do país de origem é comum à maioria das principais regi-

ões representadas neste estudo. Ainda assim, são sobretudo os imigrantes provenientes do 

Brasil e da Europa de Leste que menos revelam esta intenção. Em ambos os casos, apenas 

cerca de 30% dos inquiridos pretendem trazer familiares do país de origem, enquanto que 

entre os imigrantes provenientes da Ásia e dos PALOP este número se aproxima dos 50% 

(Gráfico 70).

Gráfico 70 - Intenção de trazer familiares por grandes regiões

Já no que respeita aos familiares que pretendem trazer para Portugal, destacam-se os fi-

lhos, muito particularmente entre os imigrantes do Brasil e da Europa de Leste (60% e 57%, 
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respectivamente), sendo este valor de 11% e 5% entre os imigrantes originários da Ásia e 

dos PALOP, respectivamente. A explicação estará certamente na imigração mais recente dos 

brasileiros e dos europeus de Leste, cuja recomposição familiar ainda não foi possível. 

Já no que respeita à intenção de trazer irmãos, significativamente representada no Gráfico 

71, é resultado maioritariamente da intenção dos imigrantes dos PALOP. A maioria destes 

imigrantes pretende trazer irmãos ou irmãs (61%) e não tanto filhos ou cônjuges, o que, 

uma vez mais, poderá ser resultado de processos já resolvidos de recomposição da família 

nuclear. 

Gráfico 71 - Familiares que pretendem trazer para Portugal

Note-se, no entanto, que as lógicas de recomposição familiar pela vinda com cônjuge são 

claramente menores do que noutras situações, muito particularmente no que respeita aos 

pais ou aos irmãos, intenção particularmente representada pelos imigrantes europeus de 

Leste e pelos dos PALOP, respectivamente.
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3. Remessas financeiras para o país de origem

Um dos últimos aspectos contemplados no inquérito foi o envio 

de remessas para o país de origem, que acontece em 54% dos 

casos.

Quadro 26 - Envio de remessas em dinheiro segundo a região

Envio de remessas em 
dinheiro Total

Sim Não

Região

PALOP
n 9 26 35
% 25,7 74,3 100,0

Brasil
n 14 17 31
% 45,2 54,8 100,0

Europa de Leste
n 25 8 33
% 75,8 24,2 100,0

Ásia
n 25 10 35
% 71,4 28,6 100,0

Oceania
n 0 1 1
% 0,0 100,0 100,0

Outros Am. Latina
n 0 1 1
% 0,0 100,0 100,0

Outros África
n 1 0 1
% 100,0 0,0 100,0

Total n 74 63 137

% 54,0 46,0 100,0

Tendo em conta as principais comunidades contempladas no 
estudo, verificamos que o envio de remessas acontece essencial-
mente entre os imigrantes da Europa de Leste (76%) e da Ásia 
(71%) onde as lógicas de imigração laboral são mais expressivas, 
mas também onde se registam números significativos de depen-
dentes no país de origem. Inversamente, entre os imigrantes pro-
venientes dos PALOP, o envio de remessas é menos significativo o 
que se explica em grande medida pela presença significativa de 
bolseiros a estudar no concelho.

Já no que respeita ao montante das remessas enviado para os pa-

íses de origem, ele situa-se em média entre os 101 e os 250, sendo 

igualmente o intervalo mais representado.
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Gráfico 72 - Valor das remessas enviadas

Os valores enviados variam igualmente em função das diferentes nacionalidades contem-

pladas no inquérito.

Quadro 27 - Valor das remessas enviadas por região

Região Intervalo médio
PALOP 101- 250
Brasil 101- 250

Europa de Leste 51- 100
Ásia 101- 250

Outros África 51- 100
Total (em média) 101- 250

Ainda que a as diferenças médias não sejam muito significativas, os imigrantes da Europa 

de Leste e de outros países africanos (o Congo, neste caso), são os que enviam as remessas 
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mensais menos significativas, enquanto que os imigrantes prove-

nientes dos PALOP são, entre todas as regiões contempladas, os 

que mais remessas enviam para os seus países de origem.

4. Ficar, partir ou mudar?

Na última questão do inquérito procurámos saber em que me-

dida os imigrantes inquiridos pretendem voltar ao seu país de 

origem, manter-se em Portugal ou migrar para um outro país.

Gráfico 73 - Intenção de regressar ao país de origem ou mudar 
para outro país

Como podemos verificar, a larga maioria dos inquiridos preten-

de manter-se em Portugal, enquanto que apenas cerca de um 

quinto dos inquiridos pretende regressar ao seu país de origem. 

Já o número daqueles que pretende emigrar para outros países é 

claramente menor.

Os dados revelam-nos uma clara tendência para a manuten-

ção em Portugal o que, associados à pretensão de trazer mais 
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familiares para Portugal, poderá significar uma presença significativa de população imi-

grante neste concelho.

Gráfico 74 - Intenção de permanecer, regressar ao país de origem ou mudar de país por regiões

Quando analisamos a intenção de permanência ou de mudança em função das grandes 

regiões de origem, verificamos algumas diferenças significativas. Entre os imigrantes prove-

nientes dos PALOP a intenção de regressar ao país de origem é a mais significativa (62%). Já 

entre os asiáticos o cenário é totalmente inverso - 79% pretendem permanecer em Portugal, 

enquanto que apenas 6% têm a intenção de regressar ao país de origem. Já no que concerne 

à mudança de país ela é claramente mais significativa entre os imigrantes da Europa de 

Leste (18%).

Ainda que com as especificidades regionais que referimos anteriormente, a permanência 

em Portugal parece constituir o objectivo de cerca de dois terços dos imigrantes inquiridos 

no concelho de Castelo Branco.
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Conclusões E Recomendações

Ao longo desta análise tivemos oportunidade de traçar as prin-

cipais características da população imigrante do concelho de 

Castelo Branco numa diversidade de aspectos, que vão das trajec-

tórias de migração às dificuldades de integração. A profundidade 

e extensibilidade do inquérito permitiu-nos reunir um conjunto 

de informações e traçar um cenário demográfico, sociológico e 

sociocultural bastante alargado destas populações.

Como vimos na primeira fase do estudo, a entrada de imigran-

tes em Portugal é um fenómeno relativamente recente. A partir 

do ano 2000, a entrada de imigrantes não só se tornou mais fre-

quente mas também mais heterogénea no que diz respeito às 

origens nacionais, resultado dos fluxos migratórios provenientes 

dos países da Europa de Leste e dos países asiáticos e não apenas 

de antigas colónias portuguesas, que caracterizava a imigração 

desde 1974. Os dados do inquérito reflectem em grande medida 

esta tendência no concelho de Castelo Branco - a grande maioria 

dos inquiridos, combinam três proveniências fundamentais - dos 

PALOP, da Europa de Leste e de países asiáticos.

A caracterização sócio-demográfica destas populações revela-nos 

um cenário de rejuvenescimento, visível não só na baixa média 

de idades e na percentagem largamente maioritária de indivíduos 

em idade activa, mas também numa elevada taxa de natalidade. 

A presença significativa de indivíduos em idade escolar, a quase 

totalidade dos quais se encontra integrado na escola portuguesa, 

é um reflexo desta característica.

Ainda que a maioria dos inquiridos apresente níveis de escolari-

dade significativamente elevados, sobretudo entre os imigrantes 

da Europa de Leste, e um domínio em média “bom” ou “suficien-

te” da língua portuguesa, a sua integração socioprofissional fica 

marcada não só pelo desemprego e pelo subemprego, mas tam-

bém pela precariedade.

A integração socioprofissional, que constituiu um dos princi-

pais motivos da vinda para Portugal, acaba por se revelar como 

o factor mais condicionador da integração social dos imigrantes 
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inquiridos. Ainda que a grande maioria tenha como meio de vida fundamental o trabalho, 

cerca de 40% dos elementos activos do agregado familiar encontra-se numa situação de 

desemprego, o que reflecte a presença de um cenário potenciador de situações de pobreza 

e exclusão social.

Entre os activos que desempenham uma profissão abundam os profissionais não qualifica-

dos, em particular as empregadas domésticas, os trabalhadores agrícolas e os trabalhadores 

da construção civil, profissões maioritárias, respectivamente, entre as mulheres, imigrantes 

asiáticos e europeus de Leste, enquanto que entre os brasileiros se destacam as profissões 

no comércio e serviços.

A situação socioprofissional não é negativa apenas do ponto de vista da relação entre em-

prego e desemprego, mas também no que concerne à situação contratual ou ao regime de 

trabalho - cerca de 39% dos 60% que trabalham desempenham a sua profissão de modo 

ocasional ou sazonal e aproximadamente 10% não tem contrato de trabalho.

Mesmo que a situação socioprofissional não seja de todo positiva, isso não se reflecte num 

dos aspectos que mais frequentemente surge associado à condição social dos imigrantes - 

as condições de habitação. Ainda que se verifique uma presença significativa de estratégias 

de partilha da habitação, incluindo nalguns casos elementos externos ao agregado familiar 

(que contribuem para uma elevada lotação da habitação), a grande maioria dos agregados 

familiares possui condições básicas de habitação que, na grande maioria dos casos é arren-

dada. A única excepção verificada prende-se com o aquecimento da habitação.

Ainda que o trabalho surja entre os factores mais valorizados para uma “boa integração”, e 

perante a situação socioprofissional anteriormente apresentada, a generalidade dos inqui-

ridos considera positiva a sua integração na sociedade portuguesa.

Uma das principais explicações para o maior ou menor sentimento de integração prende-se 

com o domínio da língua portuguesa, motivo pelo qual se recomenda um investimento sig-

nificativo nesta área. Segundo os inquiridos, a principal dificuldade que sentiram quando 

chegaram a Portugal foi exactamente a língua, ainda que este problema se tenha dissipado 

significativamente ao longo do tempo, contribuindo para um reforço do sentimento de in-

tegração. O mesmo não é possível dizer da integração socioprofissional que, desde a sua 

chegada até à actualidade, se tornou mais problemática para os inquiridos.

As próprias trajectórias e os motivos para a escolha de Portugal e do concelho de Castelo 

Branco prendem-se com a obtenção de um emprego, apontado como o principal motivo 

que trouxe os imigrantes para Portugal. Do mesmo modo, e a maioria dos imigrantes, opta-

ram pelo concelho de Castelo Branco pois foi onde “arranjaram emprego”.
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A grande maioria dos inquiridos veio “por sua conta e risco” sozinhos para Portugal, na 

perspectiva de melhorar a sua situação socioeconómica, mesmo que isso signifique uma 

clara mobilidade descendente no que respeita à condição socioprofissional - uma parte 

importante tinha profissões mais qualificadas no país de origem do que em Portugal, o que 

se torna ainda mais problemático se tivermos em conta que cerca de 40% deles se encontra 

numa situação de desemprego e que cerca de 39% não tem um trabalho permanente.

Do mesmo modo, como não percepcionam uma situação de não integração, a maioria dos 

inquiridos não se sente objecto de discriminação (cerca de três quartos dos inquiridos). 

Também neste caso é o trabalho que mais se revela pela negativa - as situações de discrimi-

nação apresentadas acontecem essencialmente no meio laboral, sobretudo por parte dos 

empregadores e não tanto na vida quotidiana exterior ao trabalho.

A imigração não significa um corte com o país de origem e, muito menos com as práticas so-

cioculturais destas populações que, na sua maioria, mantêm um contacto frequente com o 

país de origem e com os seus hábitos culturais. Cerca de 60% dos inquiridos já regressou ao 

país de origem, um valor que é ainda mais significativo se tivermos em conta que a grande 

maioria dos inquiridos se encontra em Portugal há menos de uma década.

A grande maioria dos inquiridos tem dependentes no país de origem, muito particularmen-

te filhos. No entanto, a situação socioprofissional e as baixas qualificações profissionais não 

permitem que as remessas excedam, em média, um valor entre os 101 e os 250 euros, muito 

particularmente entre os imigrantes da Europa de Leste (que ainda que mais escolarizados, 

se posicionam maioritariamente entre as profissões desqualificadas), onde este valor se 

situa entre os 51 e os 100 euros.

De um modo geral, podemos dizer que ainda que a integração destas comunidades exista 

subjectivamente, isto é, na percepção que os imigrantes produzem da sua integração, o 

mesmo não podemos dizer da dimensão objectiva. O principal problema de integração à 

chegada - a língua portuguesa - acaba por ser reparado ao longo do tempo, quer por ini-

ciativa dos imigrantes, quer, sobretudo pela intervenção dos CLAII locais, que facilitam 

a frequência de cursos de português. Já no que concerne à integração socioprofissional, 

motivo principal da imigração, a situação quer objectiva quer subjectiva inverte-se e a 

permanência em Portugal torna ainda mais gravosa a situação profissional, com uma clara 

correspondência na percepção que os imigrantes produzem da sua integração.

As recomendações que resultam desta análise incidem sobre um conjunto de dimensões, 

que vão da integração socioeconómica à integração sociocultural. 

Uma parte importante das recomendações prende-se, desde logo, com o principal motivo 
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que trouxe estes cidadãos a Portugal - o trabalho e o emprego. A contracção do investimen-

to em áreas que tradicionalmente absorvem a mão-de-obra imigrante tem consequências 

significativas na integração destas comunidades, que enfrentam situações de desemprego, 

de precariedade e de subemprego.

Do ponto de vista sociocultural, as principais recomendações, sobretudo no interior, vão 

no sentido de criar condições para um desenvolvimento de actividades culturais, neces-

sariamente com um carácter multicultural. Contrariamente ao que acontece nas grandes 

metrópoles, muitas das actividades culturais destas comunidades, muito particularmente 

as actividades religiosas, estão limitadas pela inexistência de espaços e de organizações de-

dicadas a estas actividades. 

A dinamização de lógicas associativas, igualmente escassas em cidades de média dimen-

são, como Castelo Branco, é outra das recomendações que resulta deste estudo. Como ve-

rificámos, a grande maioria destas comunidades revela fracos níveis de associativismo e 

depende, em grande medida, de organizações/associações com um carácter genérico. Esta 

dinamização permitiria dar voz às especificidades de cada comunidade, necessariamente 

heterogéneas. 

Finalmente, e como ficou claro ao longo do estudo, recomenda-se a continuação ou mesmo 

o reforço do ensino da língua portuguesa, considerada por uma grande parte dos inquiridos 

como uma das condições fundamentais para a integração. A maioria dos imigrantes de pa-

íses não pertencentes à CPLP fala maioritariamente a língua autóctone em casa (mesmo os 

PALOP, onde o crioulo ainda é utilizado). Se considerarmos que o sentimento de integração 

depende sobremaneira da integração dos filhos no sistema de ensino, a partilha linguística 

ganha um importante papel na integração social não só dos pais, mas sobretudo das novas 

gerações.
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Anexos

Anexo 1 - Inquérito por questionário
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CÓDIGOS 
“ESTUDO DE DIAGNÓSTICO DE CARACTERIZAÇÃO DA POPULAÇÃO IMIGRANTE, 

IDENTIFICAÇÃO DOS SEUS PROBLEMAS E DOS SEUS CONTRIBUTOS PARA AS 
DINÂMICAS DE DESENVOLVIMENTO DO MUNICÍPIO”

INQUÉRITO - MÓDULO COMUM 

Separador (folha excel) IDENTIFICAÇÃO
Concelho de realização do Inquérito___Código Concelho (ver Lista 1)
Inquiridor_____________Data de realização_____________

Nome de quem introduziu os dados
G0 - Área de residência (freguesia e bairro, se pertinente)_________________________________

Separador (folha excel)  A-CARACTERIZAÇÃO FAMILIA
A - Caracterização do entrevistado(a) e dos elementos que compõem o agregado 
familiar co-residente
Neste separador cada LINHA corresponde a um Indíviduo, assim, cada inquérito tem várias linhas

IND.1 
(respondente) IND.2 IND.3 IND.4 IND.5 IND.6 IND.7 IND.8

G1. SEXO - Feminino (1); Masculino (2); Não responde(3)

G2. IDADE - Nº de anos

G3. GRAU DE PARENTESCO COM IND.1 - Cônjuge/
Companheiro(a) (1); Filho(a) (2); Enteado(a) (3); Pai ou mãe 
(4); Sogro ou sogra (5); Nora ou genro (6); Irmã(o) (7); Neto(a)/
Bisneto(a) (8); Avô ou Avó (9); Outro grau de parentesco - referir 
qual (10); 11= O próprio indivíduo 1;12= Não responde
G3Qual - Outro grau especificado

G4. ESTADO CIVIL - Casado (1); União de facto (2); Solteiro 
(3); Separado de facto (4); Divorciado (5); Viúvo (6), 7= Não 
responde

G5. NATURALIDADE - Concelho onde reside actualmente (1); 
Outro concelho (2 - indicar qual); Outro país (3 - indicar qual) 4- 
Não responde;G5.2 Código concelho (Ver Lista 1); G5.3 Código 
país (Ver Lista 2)

G6. NACIONALIDADE - Portuguesa (1); Dupla nacionalidade 
- Portuguesa e outra (2 - indicar a não portuguesa); Dupla 
nacionalidade - outros casos (3 - indicar as 2 nacionalidades); 
Estrangeira - de outro país (4 - indicar qual) 5- Não responde 
G6.2 Código País Outra (Ver Lista 2) ; G6.3.1 Código país 
outra1 (Ver Lista 2); G6.3.2 Código país outra1 (Ver Lista 2)

G7. ANO DE CHEGADA A PORTUGAL (apenas para os naturais 
de outros países); 9999 N aplicável

G8. 1º LOCAL DE RESIDÊNCIA EM PORTUGAL (concelho) 
(apenas para os naturais de outros países)
Código concelho (Ver Lista 1); 9999 N aplicável

G9. NÍVEL DE ENSINO MAIS ELEVADO QUE CONCLUIU/
COMPLETOU - Nenhum (1); Sabe ler e escrever sem ter 
frequentado a escola (2); Pré-escolar (3); Básico - 1º ciclo 
(4); Básico - 2º ciclo (5); Básico - 3º ciclo (6); Secundário (7); 
Médio/profissional (8); Bacharelato (9); Licenciatura (10); 
Mestrado (11); Doutoramento (12); Outro (13 - especificar) 14- 
Não responde; G9Qual-Outra



(147) 

DIAGNÓSTICO DA POPULAÇÃO IMIGRANTE NO CONCELHO DE CASTELO BRANCO

Desafios e Potencialidades para o Desenvolvimento Local 

G10. QUAL CONSIDERA SER O SEU NÍVEL DE CONHECIMENTO 
DA LÍNGUA PORTUGUESA? Muito Bom (1); Bom (2); Suficiente 
(3); Fraco (4); Nulo (5) ; 6= Não responde

G11. QUAL O SEU PRINCIPAL MEIO DE VIDA? Trabalho (1); 
Rendimento Social de Inserção (2); Pensão/Reforma (3); 
Rendimentos de propriedade ou de empresa (4); Subsídio 
temporário de doença (5); Subsídio temporário de desemprego 
(6); Outros subsídios temporários (7); Apoio Social (8); A cargo 
da família (9); Biscates (10); Outra situação (11 - especificar 
qual) 12- Não responde; G11Qual-Outra

G12. CONDIÇÃO PERANTE A ACTIVIDADE ECONÓMICA? 
Activo com profissão (1); Desempregado (2 - referir tempo de 
desemprego); À procura do 1º emprego (3 - referir tempo); 
Doméstica (4); Reformado (5); Inválido/doença permanente (6); 
Estudante (7) 8- Não responde; G12.2tempo desemp ANOS; 
G12.3tempo procura 1ºemp ANOS

G13. PROFISSÃO (no caso de desempregados ou reformados, 
indicar a última profissão) - escrever com detalhe 2 colunas, a 
1ª com nome da profissão e a 2ª com Código profissão (Usar 
CNP-94 a 2 dígitos); 9999 Não aplicável

G14. REGIME DE TRABALHO Permanente/ regular (1); 
Ocasional (2); Sazonal (3) 4= Não responde

G15. SITUAÇÃO NA PROFISSÃO - Trabalhador por conta de 
outrem (1); Trabalhador por conta própria sem empregados (2); 
Trabalhador por conta própria com empregados (3); Trabalhador 
familiar não remunerado (4); Outra situação (5 - especificar); 
6- Não responde; G15Qual-Outra

G16. TIPO DE VÍNCULO CONTRATUAL (só para a situação 1 do 
nº anterior) - Contrato sem termo (1); Contrato com termo (2); 
Recibos verdes (3); Trabalho sem contrato (4); Outra situação 
(5 - referenciar qual) 6- Não responde; G16Qual-Outro

G17. LOCAL DE TRABALHO OU ESTUDO (geográfico) - No 
concelho onde reside (1); Noutro concelho (2 - indicar qual); 
No estrangeiro (3 - indicar país); 4- Não responde;G17.2 Código 
concelho (ver lista 1); G17.3 Código país (ver lista 2)

G18. Para além dos elementos do seu agregado familiar, há mais pessoas a residir consigo?  

Sim O  1 G18.1 Quantas, no total? 

G18.2 Quantas do país de origem do inquirido

Não O  2

3= Não responde

Separador (folha excel) B- Alojamento
B - Caracterização do alojamento e condições de habitabilidade

G19. Qual o tipo de alojamento em que reside?
 

Clássico (apartamento ou moradia) O  1
Parte de casa (casa compartilhada, quarto, etc.) O  2
Barraca, casa rudimentar ou de madeira O  3
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Pensão ou residencial O  4
Centro de acolhimento O  5
Móvel (caravana ou outro) O  6
Outro tipo (especificar) ____________________________ O  7

8= Não responde

G20. Neste momento, está a viver ou residir num alojamento que é:

Arrendado no mercado privado formal  O  1

Arrendado no mercado informal (bairro clandestino ou de barracas) O  2

Público (arrendamento social) (que lhe foi atribuído a si e/ou seu agregado familiar) O  3

Subarrendado (partes de casa; quartos) O  4

Próprio (do qual é proprietário/a)  - mercado formal O  5

Próprio (do qual é proprietário/a) - mercado informal/clandestino O  6

Casa de amigos (não paga renda)   O  7

Outra situação (especificar) _____________________________ O  8

9= Não responde

G20.1 (apenas para aqueles que não possuem casa própria) Tenciona comprar casa em 
Portugal?

Não O  1

Ainda não pensou no assunto/não tem a certeza O  2
Sim, mas nunca fez nenhuma diligência/prospecção 
de mercado O  3

Sim, e já fez diligências nesse sentido  O  4

5= Não responde

G20.1.1  No concelho de residência actual   

Sim O  1

Não O  2

3= Não responde

G.21 Nº de divisões do alojamento em que vive, excluindo cozinha e casa(s) de banho? 
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G22. O alojamento onde habita possui:

G22.1 Casa de banho completa no interior da habitação 
(inst. sanit. e banho)  1= Sim; 2= Não

G22.2 Abastecimento de água pela rede pública  1= Sim; 2= Não

G22.3 Água quente  1= Sim; 2= Não

G22.4 Aquecimento central ou proveniente de aquecedores móveis  1= Sim; 2= Não

G23. A família co-habitante dispõe de:

G23.1 Telefone  1= Sim; 2= Não

G23.2 Telemóvel  1= Sim; 2= Não

G23.3 Máquina de lavar loiça  1= Sim; 2= Não

G23.4 Máquina de lavar roupa  1= Sim; 2= Não

G23.5 Microondas  1= Sim; 2= Não

G23.6 Motorizada/Motociclo  1= Sim; 2= Não

G23.7 Automóvel  1= Sim; 2= Não

G23.8 Computador  1= Sim; 2= Não

G23.9 TV por cabo ou antena parabólica  1= Sim; 2= Não

G23.10 Internet em casa (acesso doméstico)  1= Sim; 2= Não

Separador C (folha excel) - Trajectória
C - Trajectória migratória e elementos complementares de 
caracterização do entrevistado(a)

G24. Diga a principal razão porque escolheu Portugal como país 
de residência? (indicar apenas o principal)

Conhecimento da língua/proximidade cultural O  1

Ascendência portuguesa/família portuguesa O  2

Facilidade de entrada O  3

Queria estudar em Portugal/beneficiou de bolsa em Portugal O  4

Reagrupamento familiar O  5

Acompanhar os pais O  6

Queria utilizar o sistema de saúde português/abrigo de acordo de saúde O  7
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Teve conhecimento de oportunidades de emprego em Portugal O  8

Outras razões (especificar) ________________________________ O  9

10= Não responde

G25. Qual foi a forma de imigração utilizada para chegar a Portugal?

Sozinho(a), utilizando meios próprios ou familiares O  1

Em grupo, utilizando meios próprios ou familiares O  2

Com a família, utilizando meios próprios ou familiares O  3

Sozinho(a), com o auxílio de terceiros O  4

Em grupo, com o auxílio de terceiros O  5

Recrutamento feito por um empregador português O  6

Integrado numa empresa que veio desenvolver actividade em Portugal O  7

Outros casos (especificar) ___________________________________ O  8

9= Não responde

G26. Teve de pagar a alguém/alguma organização para o “ajudar” a vir para Portugal (por 
organização não se entendem nem empresas formais de transporte, nem serviços públi-
cos que atribuem vistos ou outros)?

Sim O  1

Não O  2

3= Não responde

G27. Viveu noutro país diferente do seu país de origem antes de se instalar em Portugal?

Sim O  1
G27.1 Qual?___Código País (ver lista 2) ______

G27.2 Por quanto tempo?______Em ANOS_____

Não O  2

3= Não responde
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G28. Porque motivo deixou o seu país de origem e, apenas no caso de ter residido noutro 
país antes de vir para Portugal, porque o deixou também? (Indique apenas o principal 
motivo - assinalar com uma cruz)

País de origem

G28.1

Último país de residência 
antes de vir para Portugal 

(se diferente do país de 
origem) G28.2

Motivos económicos/emprego 1 1

Reunir-se à família 2 2

Acompanhar os pais 3 3

Estudar 4 4

Motivos políticos 5 5

Razões de saúde 6 6

Outros motivos (especificar) _____
G28.1Outro, G28.2 Outro____________ 7 7

8= Não responde

G29. Quais os principais motivos que estão na origem da opção pela residência neste 
concelho? 
(indique apenas os 2 motivos principais)

G29.1 Local onde encontrou emprego  1= Sim; 2= Não

G29.2 Boa qualidade do ambiente “natural” (clima, paisagem, etc.)  1= Sim; 2= Não

G29.3 Boa imagem dos habitantes e do ambiente social  1= Sim; 2= Não

G29.4 Bons acessos viários/acessibilidade  1= Sim; 2= Não
G29.5 Local de residência de muitos imigrantes provenientes da mesma 

origem  1= Sim; 2= Não

G29.6 Proximidade face a familiares ou amigos  1= Sim; 2= Não

G29.7 Preços mais baixos na habitação  1= Sim; 2= Não

G29.8 Nível de vida mais acessível  1= Sim; 2= Não

G29.9 Qualidade mais elevada nas habitações existentes  1= Sim; 2= Não

G29.10 Pelos serviços e comércio que oferece  1= Sim; 2= Não

G29.11 Outro motivo. Qual? _______G29.11 Outro______________  1= Sim; 2= Não
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G30. Com que documento entrou em Portugal?

Apenas Passaporte (sem qualquer visto) O  1

Visto de “turista” O  2

Visto de trabalho ou equivalente O  3

Visto de estudo ou equivalente O  4

Visto de estada temporária ou equivalente O  5

Outras situações (especificar) __G30Outro_________________ O  6

7= Não responde

G31. Tem a sua situação regularizada em Portugal?

1. Sim O  1 G31.1 Quando a regularizou? G31.1.1 Mês   G31.1.2 Ano   

2. Aguarda decisão dos serviços O  2

G31.2 Que documentos lhe faltam?_________________________________________________

3. Não O  3

4= Não responde

G31.3 (Apenas para aqueles que não possuem a nacionalidade portuguesa) Pretende ob-
ter a nacionalidade portuguesa?

Sim O  1

Não O  2

3= Não responde

G32. Qual foi o seu último emprego no país de origem?_______Código profissões (2 colu-
nas, a 1ª com nome da profissão e a 2ª com Código profissão - usar CNP-94 a 2 dígitos); 
_____________________

G33. Quantos empregos já teve em Portugal?

G34. Qual foi o seu primeiro emprego em Portugal?________Código Profissões (2 colu-
nas, a 1ª com nome da profissão e a 2ª com Código profissão - Usar CNP-94 a 2 dígitos); 
__________________________
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G35. Como obteve o 1º emprego em Portugal?

Através de familiares/amigos do mesmo grupo étnico	 O  1

Através do “recrutador”/“angariador” no país de origem	 O  2

Através de patrão português	 O  3

Através de patrão imigrante da mesma origem étnica	 O  4

Através de patrão imigrante de outra origem étnica	 O  5

Através de amigos/conhecidos portugueses	 O  6

Resposta a anúncio	 O  7

Serviços de emprego	 O  8

Criação do próprio emprego	 O  9

Outras formas	 O  10  especificar________

G35 Outro__________________________ 

11= Não responde

G36. Como obteve o emprego que possui actualmente?

Através de familiares/amigos do mesmo grupo étnico	 O  1

Através do “recrutador”/“angariador” no país de origem	 O  2

Através de patrão português	 O  3

Através de patrão imigrante da mesma origem étnica	 O  4

Através de patrão imigrante de outra origem étnica	 O  5

Através de amigos/conhecidos portugueses	 O  6

Resposta a anúncio	 O  7

Serviços de emprego	 O  8

Criação do próprio emprego	 O  9

Outras formas	 O  10  especificar________

G36 Outro_________________________ 

11= Não responde

G37. Desde que vive em Portugal, já alguma vez trabalhou alguma temporada no 
estrangeiro?

Sim O  1

Não O  2

3= Não responde
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G37.1 Quantas vezes? G37.2 Onde (países)
(G37.2.1 1ºPaís; G37.2.2 2º País, caso exista)
Código Países (Ver lista 2)__  

G37.3 Quando (indicar ano) ?
(G37.3.1 Ano ocorrência 1º País;
G37.3.2 Ano ocorrência 2º País, caso exista) ________Ano da 
ocorrência_________

Separador D (folha excel) - Integração
D - Processo de integração em Portugal

G38. Quando chegou a Portugal, qual o grau de dificuldade que sentiu face aos seguintes 
aspectos? (Gradue a resposta de 1 - nada difícil - a  5 - muito difícil -  pondo uma argola à 
volta dos números que escolher) 

Nada 
difícil

Muito 
difícil

G38.1 Não conhecer ninguém/solidão 1 2 3 4 5

G38.2 Clima 1 2 3 4 5

G38.3 Língua 1 2 3 4 5

G38.4 Saúde 1 2 3 4 5

G38.5 Regularização/legalização 1 2 3 4 5

G38.6 Obtenção de documentos/burocracia dos serviços portugueses 1 2 3 4 5

G38.7 Integração no mercado de trabalho (em termos gerais) 1 2 3 4 5

G38.8 Obtenção de profissão correspondente às habilitações e experiência 1 2 3 4 5

G38.9 Integração na escola/sucesso escolar 1 2 3 4 5

G38.10 Equivalências escolares 1 2 3 4 5

G38.11 Habitação (acesso e custo) 1 2 3 4 5

G38.12 Transportes (acesso e custo) 1 2 3 4 5

G38.13 Comportamento/atitudes dos portugueses (termos gerais) 1 2 3 4 5

G38.14 Discriminação/racismo 1 2 3 4 5

Em todas as linhas, 6= Não responde

G39. E actualmente, qual o grau de dificuldade que associa aos mesmos aspectos? (Gradue 
a resposta de 1 - nada difícil - a  5 - muito difícil -  pondo uma argola à volta dos números 
que escolher) 

Nada 
difícil

Muito 
difícil

G39.1 Não conhecer ninguém/solidão 1 2 3 4 5

G39.2 Clima 1 2 3 4 5

G39.3 Língua 1 2 3 4 5

G39.4 Saúde 1 2 3 4 5

G39.5 Regularização/legalização 1 2 3 4 5
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G39.6 Obtenção de documentos/burocracia dos serviços portugueses 1 2 3 4 5

G39.7 Integração no mercado de trabalho (em termos gerais) 1 2 3 4 5

G39.8 Obtenção de profissão correspondente às habilitações e experiência 1 2 3 4 5

G39.9 Integração na escola/sucesso escolar 1 2 3 4 5

G39.10 Equivalências escolares 1 2 3 4 5

G39.11 Habitação (acesso e custo) 1 2 3 4 5

G39.12 Transportes (acesso e custo) 1 2 3 4 5

G39.13 Comportamento/atitudes dos portugueses (termos gerais) 1 2 3 4 5

G39.14 Discriminação/racismo 1 2 3 4 5

Em todas as linhas, 6= Não responde

G40. Tem carta de condução válida em Portugal?

Sim O  1

Não O  2

3= Não responde

G41. Costuma exercer o direito de voto nas eleições locais do município? 

Sim O  1

Não O  2

Não se aplica (menor de 18 anos ou estrangeiro sem direito formal de voto) O  3

4= Não responde

G42. Faz parte de alguma associação ou grupo? 

Sim O  1

Não O  2

3= Não responde

G42.1 De que tipo?

G42.1.1 Associação local de imigrantes do 
país de origem  1= Sim; 2= Não

Indicar qual? 
G42.1.1Qual

G42.1.2 Outro tipo de associação local 
(clube recreativo e desportivo, etc.)  1= Sim; 2= Não

Indicar qual? 
G42.1.2Qual

G42.1.3 Associação de pais  1= Sim; 2= Não
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G42.1.4 Sindicato  1= Sim; 2= Não

G42.1.5 Partido ou organização política  1= Sim; 2= Não

G42.1.6 Outro tipo de associação  1= Sim; 2= Não Indicar qual? G42.1.6Qual

G43. Em que língua ou línguas fala habitualmente em casa? 

Língua nº 1 ___G43.1__________________________________ Ver lista de códigos 3

Língua nº 2 ___G43.2__________________________________ Ver lista de códigos 3

Língua nº 3 ___G43.3__________________________________ Ver lista de códigos 3 

G44. Já alguma vez frequentou ou frequenta um curso de língua portuguesa:

Sim, já frequentei e conclui O  1 Qual? __G44.1__________

Sim, já frequentei e não conclui O  2 Qual? __G44.2__________

Sim, estou a frequentar neste momento O  3 Qual? __G44.3__________

Não, nunca frequentei porque não tive oportunidade O  4

Não, nunca frequentei, porque nunca senti necessidade O  5

6= Não responde

G45. Para que um imigrante se sinta bem integrado em Portugal acha que é importante: 
(Gradue a resposta de 1 a  5 pondo uma argola à volta dos números que escolher) 

Nada Importante Muito 
Importante

G45.1 Ter família em Portugal 1 2 3 4 5

G45.2 Ter amigos portugueses 1 2 3 4 5

G45.3 Ter os seus filhos na escola 1 2 3 4 5

G45.4 Falar bem português 1 2 3 4 5

G45.5 Estar empregado 1 2 3 4 5

G45.6 Ter os mesmos comportamentos e hábitos culturais do que os portugueses 1 2 3 4 5

G45.7 Conseguir comprar uma casa em Portugal 1 2 3 4 5

G45.8 Ter  carro 1 2 3 4 5

G45.9 Obter nacionalidade portuguesa 1 2 3 4 5

Em todas as linhas, 6= Não responde
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G46. Em Portugal, os seus amigos(as) são sobretudo (pode escolher, no máximo, duas 
opções): 

G46.1 Imigrantes da mesma nacionalidade  1= Sim; 2= Não

G46.2 Imigrantes de outras nacionalidades que são seus vizinhos  1= Sim; 2= Não

G46.3 Portugueses que conheceu no trabalho  1= Sim; 2= Não

G46.4 Portugueses que são seus vizinhos  1= Sim; 2= Não

G46.5 Portugueses que conheceu noutros locais  1= Sim; 2= Não

G46.6 Familiares  1= Sim; 2= Não

G47. Se precisasse de ajuda de emergência a quem iria recorrer em primeiro lugar: 

Amigos Imigrantes	 O  1

Amigos Portugueses	 O  2

Colegas de trabalho	 O  3

Vizinhos imigrantes	 O  4

Vizinhos portugueses	 O  5

Familiares instalados em Portugal	 O  6

Familiares residentes no estrangeiro	 O  7

Serviços Públicos portugueses	 O  8

Serviços Públicos do país de origem	 O  9

Instituições Religiosas	 O  10

Associações privadas/IPSS’s sem carácter religioso	 O  11

12= Não responde

G48. Qual é a sua religião?

Sem religião (ateu/agnóstico)	 O  1

Católica	 O  2

Judaica	 O  3

Ortodoxa	 O  4

Islâmica	 O  5

Protestante Evangélica	 O  6

Hindu	 O  7
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Outra religião	 O  8

Qual? _____________________  G48 Qual _______________________

9= Não responde

G49. Com que frequência efectua as seguintes práticas:

Todos os 
dias

Todas as 
semanas

De vez em 
quando Raramente Nunca

G49.1 1.Comer comida “típica” do país de origem 1 2 3 4 5

G49.2 2. Comprar produtos “típicos” do país de origem

G49.3 3. Ouvir música do país de origem

G49.4 4. Ouvir música portuguesa

G49.5 5. Ir a bailes/festas organizados por associações e pessoas do país 
de origem

G49.6 6. Ir a bailes/festas organizados por associações e pessoas 
portuguesas 

G49.7 7. Ir a actividades culturais (projecção de filmes, leitura de poesia, 
concertos, etc...) organizados por associações e pessoas do país de origem

G49.8 8. Ir a actividades culturais (projecção de filmes, leitura de poesia, 
concertos, etc...) organizados por associações e pessoas portuguesas

G49.9 9. Ver canais de televisão do país de origem

G49.10 10. Ver canais de televisão portugueses

G49.1111. Ouvir programas de rádio para ou das comunidades imigradas

G49.12 12. Ler jornais/revistas portugueses

G49.13 13. Ler jornais/revistas do país de origem

G49.1414. Ler jornais/revistas do país de origem feitos em Portugal

G49.1515. Consultar sites do país de origem na internet

G49.1616. Participar em actividades desportivas organizadas por 
associações ou pessoas do país de origem

G49.1717. Participar em actividades desportivas organizadas por 
associações ou pessoas portuguesas

G49.1818. Usar vestuário tradicional do país de origem

G49.1919. Ir ao café

G49.2020. Praticar actividades religiosas ministradas pela Igreja Católica 
Portuguesa

G49.2121. Praticar actividades religiosas ministradas por outras igrejas

Em todas as linhas, 6= Não responde
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G50. Da seguinte lista de instituições, refira aquelas que conhece, e/ou aquelas que já uti-
lizou e o modo como avalia os serviços prestados (ou que sabe que prestam):

Conhece
(assinalar 

com X)
1=Sim; 2=Não, 

3= Não 
responde

Frequentou/
recorreu aos seus 

serviços 
(assinalar com X)
1=Sim; 2=Não, 

3= Não responde

Como avalia o trabalho 
que aí lhe foi prestado? 

Muito bom (1);  Bom (2); 
Razoável (3);  Deficiente 
(4);       Muito deficiente 

(5); 6= Não responde

Explicitar maior 
deficiência 
ou efectuar 

sugestão 
(se desejar -  
facultativo)

1. Câmara Municipal G50.1.1 G50.1.2 G50.1.3 G50.1.4

2. Junta de Freguesia G50.2.1 G50.2.2 G50.2.3 G50.2.4

3. CLAII do município G50.3.1 G50.3.2 G50.3.3 G50.3.4

4. Serviço de estrangeiros e Fronteiras G50.4.1 G50.4.2 G50.4.3 G50.4.4

5. ACIDI (CNAI ou outros serviços) G50.5.1 G50.5.2 G50.5.3 G50.5.4

6. Segurança Social G50.6.1 G50.6.2 G50.6.3 G50.6.4

7. Polícia (GNR ou PSP, conforme o município) G50.7.1 G50.7.2 G50.7.3 G50.7.4

8. Repartição de Finanças G50.8.1 G50.8.2 G50.8.3 G50.8.4

9. Centro de Emprego G50.9.1 G50.9.2 G50.9.3 G50.9.4

10. Centro de saúde G50.10.1 G50.10.2 G50.10.3 G50.10.4

11. Bancos G50.11.1 G50.11.2 G50.11.3 G50.11.4

12. Transportes colectivos no município G50.12.1 G50.12.2 G50.12.3 G50.12.4

13. Centro de Saúde (Repetido=10) G50.13.1 G50.13.2 G50.13.3 G50.13.4

14. Biblioteca Municipal G50.14.1 G50.14.2 G50.14.3 G50.14.4

15. Escola (referir qual) G50.15 Qual G50.15.1 G50.15.2 G50.15.3 G50.15.4

16. Universidade/instituição de ensino superior 
(referir qual) G50.16 Qual G50.16.1 G50.16.2 G50.16.3 G50.16.4

17. Embaixada(Consulado (referir qual) G50.17 
Qual G50.17.1 G50.17.2 G50.17.3 G50.17.4

18. Associação Local de Imigrantes G50.18.1 G50.18.2 G50.18.3 G50.18.4

G51. De uma maneira geral, como considera o seu nível de integração em Portugal?  

Plenamente/muitíssimo integrado	 O  1

Muito integrado	 O  2

Integrado	 O  3

Pouco integrado	 O  4

Nada integrado	 O  5

6= Não responde
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Separador E (folha excel) - Percepção
E - Percepção sobre situações de discriminação em Portugal

G52. Já alguma vez se sentiu discriminado(a) por motivos raciais ou étnicos em Portugal?

Sim O  1

Não O  2 (passe para a questão 54)

3= Não responde

G53. Em que situações já se sentiu ou se sente discriminado(a)?  

G53.1 Num serviço público (Segurança Social, Organização de apoio 
aos imigrantes)  1= Sim; 2= Não

G53.2 Num Banco/organismo de concessão de crédito  1= Sim; 2= Não

G53.3 Numa entrevista de emprego  1= Sim; 2= Não

G53.4 No arrendamento de uma casa/quarto  1= Sim; 2= Não

G53.5 Nos transportes públicos  1= Sim; 2= Não

G53.6 Quando utilizou táxis  1= Sim; 2= Não

G53.7 Quando fazia compras num Supermercado ou loja  1= Sim; 2= Não

G53.8 Num café, restaurante ou serviço similar  1= Sim; 2= Não

G53.9 No trabalho  1= Sim; 2= Não

G53.10 Na escola  1= Sim; 2= Não

G53.11 Outras situações  
(especificar) _________

G53.11 Qual__________
 1= Sim; 2= Não

G53.1 (Apenas para aqueles que já se sentiram discriminados no mercado de trabalho) 
Quem efectuou a discriminação?

A entidade patronal  1= Sim; 2= Não

Os colegas de trabalho  1= Sim; 2= Não

Os clientes  1= Sim; 2= Não
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G53.2 (Apenas para aqueles que já se sentiram discriminados na escola) Quem efectuou 
a discriminação?

Os professores  1= Sim; 2= Não

Os colegas  1= Sim; 2= Não

Os funcionários não docentes  1= Sim; 2= Não

G54. Considera que os imigrantes, de uma maneira geral, são discriminados em Portugal?

Sim, muitas vezes O  1

Sim, algumas vezes O  2

Não O  3

4= Não responde

Separador F (folha excel) - Relações Origem
F - Relações com o país de origem

G55. Desde que se encontra em Portugal já regressou ao seu país de origem?

Sim O  1 Quantas vezes?    G55.1

Não O  2 Porquê? ________ G55.2____________________________________

3= Não responde

G56. Se respondeu sim na questão anterior, diga por que motivos?

G56.1 Acontecimentos familiares (casamentos, funerais, outros)  1= Sim; 2= Não

G56.2 Tratar de assuntos familiares  1= Sim; 2= Não

G56.3 Levar/trazer bens  1= Sim; 2= Não

G56.4 Negócios  1= Sim; 2= Não

G56.5 Passar férias  1= Sim; 2= Não

G56.6 Tratar de documentos  1= Sim; 2= Não

G56.7 Outros    Quais?_____ G56.7Quais_____________________  1= Sim; 2= Não



(162) 

DIAGNÓSTICO DA POPULAÇÃO IMIGRANTE NO CONCELHO DE CASTELO BRANCO

Desafios e Potencialidades para o Desenvolvimento Local

G57. Tem familiares dependentes no seu país de origem?

Sim O  1

Não O  2 (passe para a questão 54)

3= Não responde

G57.1 Filhos  1= Sim; 2= Não G57.1.1 Quantos

G57.2 Pais/Sogros  1= Sim; 2= Não G57.2.1 Quantos

G57.3 Cônjuge  1= Sim; 2= Não

G57.4 Irmãos  1= Sim; 2= Não G57.4.1 Quantos

G57.5 Outros  1= Sim; 2= Não G57.5.1 Quantos Quem? _________ G57.5 Quem

G58. Pretende trazer familiares do seu país de origem?

Sim O  1  Quem?_________________G58.1 Quem

Não O  2

3= Não responde

G59. Costuma enviar remessas em dinheiro para o seu país de origem? 

Sim O  1

Não O  2

3= Não responde

G59.1 Qual o valor médio mensal aproximado das remessas que efectua?

Até €50 O  1

€51-€100 O  2

€101-€250 O  3

€251-€500 O  4

€501-€1000 O  5

Mais de €1000 O  6

7= Não responde
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G60. Gostaria de ir residir para outro país?

Não O  1

Sim,  para o país de origem O  2
G60.1 Tem ideia de quando pretende regressar?  Só 
preenchida em ANOS

Daqui a     anos  ou     meses

Sim, para outro país O  3
G60.2 Que país ou países?___________________

Código Países (ver Lista 2)___________________

4= Não responde
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Anexo 2 - Guião de entrevista
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Guião de entrevista a representantes das comunidades imigrantes

Com esta entrevista pretendemos conhecer melhor a sua comunidade, residente no 

Concelho de Castelo Branco.

Tendo em conta o conhecimento que tem dos imigrantes do seu país/região, gostaríamos 

de lhe fazer algumas perguntas:

1.	 Como avalia a integração da sua comunidade na sociedade portuguesa?

2.	 Que motivos levam os seus conterrâneos a escolher Portugal para viver e trabalhar?

3.	 De que modo os seus compatriotas costumam arranjar emprego ou constituir negó-
cio em Portugal?

4.	 Quais são as principais dificuldades vividas pelas pessoas da sua comunidade quan-

do chegam a Portugal? 

4.1. E depois de já viverem em Portugal?

5.	 De que modo os seus conterrâneos mantêm o contacto com o país de origem?

5.1. Habitualmente mantêm os hábitos do seu país (alimentação, datas importantes, 

etc)? Pedir exemplos.

6.	 Na sua opinião, por que motivo os seus conterrâneos escolheram o concelho de 
Castelo Branco para viver e trabalhar?

7.	 Como vê a reacção dos portugueses à presença da sua comunidade? Conhece situa-
ções de discriminação? De que tipo?
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